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SUMÁRIO 
EXECUTIVO

Este estudo inédito explora o papel do Investimento 

Social Privado (ISP) no setor turístico brasileiro, 

trazendo uma análise detalhada de como esses 

investimentos podem promover um desenvolvimento 

mais sustentável em territórios específicos. Com 

uma abordagem exploratória e descritiva, o estudo

 se baseia em uma metodologia qualitativa, composta 

por entrevistas semiestruturadas com atores-chave 

do setor, análise documental e estudos de caso de 

práticas já implementadas. Ao trazer essa análise, 

o estudo busca preencher uma lacuna importante 

ao mapear a atuação do ISP no turismo, área ainda 

pouco reconhecida pelos investidores privados, 

mas que apresenta enorme potencial de impacto 

socioeconômico e ambiental.
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OBJETIVO
O estudo tem como mote principal compre-
ender o panorama do investimento social 
privado no turismo brasileiro, tendo como 
objetivo a identificação dos principais de-
safios, motivações e impactos das iniciati-
vas, sob a ótica dos investidores. Por fim, 
destaca-se como o ISP pode ser melhor di-
recionado para maximizar seus impactos.

ACHADOS
Um dos principais achados deste estudo é que, embo-
ra o ISP brasileiro já atue em atividades relacionadas 
ao turismo, como cultura, conservação ambiental, in-
clusão produtiva e geração de renda, os investidores 
ainda não reconhecem formalmente o turismo como 
um campo estratégico de investimento. Iniciativas li-
gadas ao desenvolvimento territorial, planos muni-
cipais de turismo e apoio a conselhos municipais de 
turismo (Comtur) são implementadas com o apoio do 
ISP, mas sem que o turismo seja percebido como uma 
área prioritária ou estratégica de atuação.
Por exemplo, ações que promovem o fortalecimento de 
comunidades indígenas e quilombolas são fundamentais 
para fortalecer o turismo local, mas não são enquadra-
das como iniciativas pertencentes ao setor. Da mesma 
forma, projetos de inclusão produtiva e geração de ren-
da, que qualificam moradores locais para atuarem como 
guias de turismo ou produtores de artesanato, impactam 
diretamente o setor, mas são vistos principalmente como 
ações sociais ou econômicas, não turísticas.
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PRINCIPAIS DESAFIOS
 Falta de reconhecimento do turismo pelo ISP: apesar 

de apoiar iniciativas que impactam o setor, o turismo não 
é formalmente reconhecido pelos investidores como uma 
área prioritária de atuação;

 Burocracia e barreiras institucionais: a burocracia ex-
cessiva e a dificuldade de integrar o ISP com políticas pú-
blicas locais, bem como a mensuração do impacto, difi-
cultam o avanço de projetos sustentáveis de longo prazo;

  Desconexão entre demanda local e ISP: falta maior 
alinhamento entre as necessidades reais das comuni-
dades e os objetivos dos investidores, especialmente 
no que tange a setores de alto potencial turístico.

OPORTUNIDADES IDENTIFICADAS
 Turismo como vetor de desenvolvimento territorial susten-

tável: o ISP tem o potencial de transformar o turismo em uma ferra-
menta com viés sustentável, gerando emprego e renda, promoven-
do a inclusão social e conservando o meio ambiente, contribuindo 
diretamente para o alcance de metas relacionadas aos Objetivos 
de Desenvolvimento de Sustentável (ODS);

 Apoio a políticas públicas locais: o apoio do ISP a planos mu-
nicipais de turismo e a conselhos municipais de turismo é uma opor-
tunidade concreta de alinhar os investimentos com políticas públi-
cas locais, aumentando a legitimidade e o impacto dessas ações;

 Fomento a boas práticas: o ISP pode atuar como um cata-
lisador de boas práticas no turismo, integrando ações de con-
servação ambiental, valorização cultural e desenvolvimento 
econômico em áreas de grande potencial turístico, sobretudo 
como indutor de colaborações multissetoriais.
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RECOMENDAÇÕES
 Reconhecimento do setor turístico como 

área estratégica de ISP, compreendendo sua 
capacidade de gerar impactos socioeconô-
micos de longo prazo e de promover susten-
tabilidade, alinhando as ações com os ODS;

 Maior alinhamento com políticas públicas 
e atores locais, fortalecendo parcerias com 
governos locais e comunidades para apoiar 
a implementação de políticas públicas volta-
das ao turismo, contribuindo para o desen-
volvimento territorial;

 Capacitação e sensibilização dos ges-
tores públicos e comunitários, investindo em 
programas de formação e sensibilização para 
que gestores públicos e comunitários possam 
integrar ações de ISP e turismo de maneira 
mais eficiente e transparente.
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O QUE
 QUEREM?

PARA 
QUEM 
(critérios, 
recortes)

COMO 
FAZEM

Promover 
melhorias  
socioeconômicas  

Melhor relacio-
namento com 
comunidades  

Conservação 
e preservação 
da natureza  

Qualificações para 
o desenvolvimento 
de políticas públi-
cas, negócios 
e pessoas 

Exigências 
sociedade e 
consumidores 

Conservação 
e preservação 
da biodiversi-
dade  

Estruturação de 
governça local 

Fomento ao 
turismo 

Localidades do 
entorno ou afetadas 
pela operação 

Locais em com 
atores sociais 
capazes de  
executar com  
qualidade  

Comitê interno  
seleciona 
projetos  

Alinhamento 
com as tendên-
cias e/ou polí-
ticas governa-
mentais atuais  

DESAFIOS

Território e logística 

Governança 
interna das 
organizações  

Gestão de 
negócios  
comunitários  

COMO 
VERIFICAM

Indiretamente 
por meio das  
organizações  
paceiras  

Sistema - Verifica  
cumprimento
de objetivos 
e metas 
 

Dificuldade 
de estabelecer 
critérios e 
indicadores

O QUE 
ALCANÇARAM

INTERNOS  
 Mudança de 
mentalidade interna  

Ganhos reputacio-
nais/ posicionamento 
 
Melhoria na 
interlocução com 
os stakeholders 
 
Fortalecimento  
de pesquisas 

EXTERNOS  
Fartalecimento 
da governança 
nas localidades 
 
Ganhos de longo 
prazo para as  
localidades 
 
Desenvolvimento 
socioeconômico ali-
nhado à conservação 
 
Difusão de 
boas práticas 

Diálogos junto 
às partes 
interessadas 

Suporte da 
sociedade 

Síntese dos pontos de 
investigação sobre 

o ISP brasileiro
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O ISP tem potencial efetivo para fomentar o turis-
mo no Brasil, tornando-o um vetor de desenvolvi-
mento sustentável para comunidades em todo o 
país e um mecanismo eficaz para atingir os ODS. 
No entanto, para que esses investimentos produ-
zam os impactos desejados, é necessário reco-
nhecer o turismo como uma área estratégica de 
investimento, superar as barreiras burocráticas 
e fortalecer a cooperação entre investidores, 
poder público e sociedade civil. Quando esta-
belecido em bases mais sustentáveis, o turismo 
pode preservar o patrimônio natural e cultural, 
ao mesmo tempo em que gera emprego, renda e 
inclusão social. Neste contexto, o ISP pode am-
pliar sua visão, assumindo um papel de lideran-
ça no setor e garantir que seus investimentos fo-
mentem transformações reais e duradouras nos 
territórios que mais precisam.

CONCLUSÃO E 
CALL TO ACTION
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A publicação em 

Destaques, achados e reflexões
13 pontos:

Desconexão entre ISP e turis-
mo: Apesar de o ISP já atuar 
em áreas relacionadas ao 
turismo, como cultura, meio 
ambiente e geração de renda, 
o setor não é formalmente re-
conhecido pelos investidores 
como estratégico para o de-
senvolvimento sustentável;

1

Atuação indireta no turismo: 
Iniciativas de ISP focadas em 
conservação ambiental, cul-
tura e inclusão produtiva já 
geram impactos positivos no 
turismo local, sem que sejam 
classificadas como projetos 
turísticos;

Falta de métricas claras: 
A dificuldade em medir os 
impactos sociais, econô-
micos e ambientais no tu-
rismo é um dos principais 
obstáculos para que o ISP 
avance no setor;

Barreiras burocráticas: A 
burocracia e a alta rota-
tividade nas gestões pú-
blicas locais dificultam a 
continuidade de projetos 
de ISP no turismo, com-
prometendo resultados 
de longo prazo;

2

3

4

11
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Potencial do turismo para o 
desenvolvimento territorial: O 
turismo estabelecido em bases 
mais sustentáveis, pode ser 
vetor de desenvolvimento dos 
territórios, gerando empregos, 
renda e inclusão social das 
comunidades locais;

Fomento a planos municipais 
e conselhos de turismo: O ISP 
pode apoiar políticas públicas 
e a governança em localidades 
turísticas, fortalecendo estrutu-
ras como planos municipais de 
turismo e conselhos municipais 
para assegurar o sucesso 
das iniciativas;

Alinhamento com os ODS: 
O ISP no turismo deve estar 
alinhado aos ODS, com foco 
em áreas como trabalho de-
cente, crescimento econômico, 
redução de desigualdades 
e consumo responsável;

Qualificação de gestores públi-
cos e comunitários: É essencial 
investir em programas de qualifi-
cação para que gestores locais 
e comunitários possam integrar 
ações de ISP ao turismo, garan-
tindo eficiência e transparência 
na execução dos projetos;

Desafios no monitoramento 
de impactos: O monitoramento 
e a avaliação dos impactos de 
projetos de ISP no turismo são 
complexos devido à diversidade 
de atores e objetivos envolvi-
dos, exigindo soluções adapta-
das para cada contexto;

Turismo como ferramenta 
de inclusão social: O ISP no 
turismo pode incluir grupos 
vulneráveis, como indígenas 
e quilombolas, nos processos 
de desenvolvimento econô-
mico, promovendo a inclusão 
social, por meio de segmentos 
como o turismo de base 
comunitária e o ecoturismo;

Reconhecimento do valor 
intangível: O estudo destaca 
que investimentos em cultura 
e meio ambiente são funda-
mentais para o turismo, mas o 
valor desses ativos intangíveis 
muitas vezes é subestimado 
pelos investidores;

Necessidade de parcerias público-privadas: A efetividade do ISP no 
turismo depende de parcerias sólidas entre o setor privado, o poder 
público e as comunidades, ampliando a escala e o impacto das ações;

Fortalecimento de boas práti-
cas: O ISP tem o potencial de 
impulsionar boas práticas de 
sustentabilidade no turismo, pro-
movendo a valorização cultural, 
a conservação ambiental e o 
desenvolvimento econômico.

5
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Prefácio
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Investimento Social Privado em Turismo no Brasil é uma obra relevante 
e oportuna. Nascida do esforço conjunto entre academia, profissionais 
do setor, especialistas e entusiastas, ela aborda um tema ainda pouco 
explorado no Brasil: a relação entre o investimento social privado (ISP) 
e o turismo. Ao longo do livro, essa interação se revela em um campo 
cheio de possibilidades e desafios, diretamente conectados ao desen-
volvimento sustentável do país.

O ISP brasileiro se destaca pela sua força financeira, tendo aportado 
R$ 4,8 bilhões em 2022 [pelos associados ao GIFE] em áreas sociais, 
ambientais e culturais. Esse investimento, caracterizado pela sua natu-
reza voluntária e estratégica, tem como objetivo gerar impactos positi-
vos e duradouros para a sociedade. No entanto, o setor de turismo, que 
detém um dos maiores potenciais de desenvolvimento sustentável no 
Brasil, ainda não recebe a devida atenção pelo ISP. Quando planejado 
com responsabilidade, o turismo pode não apenas promover a inclusão 
social, a preservação ambiental e a valorização da cultura, mas tam-
bém gerar oportunidades econômicas para as comunidades envolvidas 
e desenvolvimento local.

Os autores exploram de forma detalhada como o ISP pode se tornar 
uma ferramenta de transformação dentro da indústria do turismo, aju-
dando a valorizar culturas e ecossistemas locais. O livro também ofe-
rece uma visão abrangente das motivações que impulsionam empresas 
e organizações a investir no turismo, além de apontar os principais de-
safios enfrentados nesse processo. As informações são frutos de uma 
pesquisa que incluiu entrevistas com atores-chave e análises de práti-
cas nacionais e internacionais.

A conexão entre ISP e turismo apresenta uma excelente oportunidade 
de alinhar os recursos financeiros e a expertise das organizações para 
o turismo sustentável, fortalecendo desde pequenas comunidades até 
grandes corporações, criando benefícios que ultrapassam as fronteiras 
do setor turístico e promovem justiça social e conservação ambiental.

Esperamos que esta obra inspire novas iniciativas e reflexões tanto no 
campo do turismo quanto na filantropia: áreas com um imenso potencial 
para gerar impactos positivos e duradouros para o Brasil.

Boa leitura!

Andréa Martini Pineda
Doutora em Administração Pública pela EAESP/FGV e mestre 
em Linguística Aplicada na PUC SP, com experiência profissional 
de mais de 20 anos no terceiro setor/fundações empresariais

14



Investimento social privado (ISP), assim como turismo, são daqueles temas 
desafiadores, complexos, que demandam atenção especial quando tentamos 
entendê-los, pois, por serem assuntos interdisciplinares, exigem que os apre-
ciemos por diversas óticas e conceitos. O tamanho desse desafio, no entanto, 
não foi suficiente para nos impedir de procurar compreender, ao menos, algu-
mas das possíveis relações entre esses assuntos.

De início, vimos que, mesmo sendo algo que acontece com certa frequência 
– no Brasil e em outros países –, a compreensão dos conceitos relacionados ao 
ISP e desse termo com o turismo ainda é incipiente. Então, percebendo a deman-
da de estudos, e que essa seria uma possibilidade ainda em aberto, com poten-
cial contribuição para todos os interessados e envolvidos com o investimento 
social privado e com a atividade turística, decidimos nos desafiar a construir 
um estudo que aportasse informações mais sólidas a ponto de se constituírem 
em dados que sirvam de arrimo para reflexões atuais e investigações futuras.

Também notamos que seria fundamental que entendêssemos os vários signifi-
cados que o termo “investimento social privado” assume para diferentes contex-
tos, além do próprio entendimento do que é o turismo. Com essa base comum, 
poderíamos construir a reflexão sobre o “ISP no turismo”, objeto da nossa prin-
cipal questão, que resultou no seguinte objetivo: compreender o panorama do 
investimento social privado no turismo brasileiro, tendo como objetivo a identifi-
cação dos principais desafios, motivações e impactos das iniciativas, sob a ótica 
dos investidores. O alcance desse objetivo permitiu uma chamada para a ação 
(call to action) apresentada ao fim da publicação, contendo sugestões para o 
futuro do ISP e suas potenciais contribuições para o setor turístico nacional.

Do ponto de vista metodológico, por se tratar de uma primeira aproxi-
mação com a temática, o estudo foi exploratório e qualitativo, realizado no 
ano de 2023. Optamos por elaborar um roteiro de perguntas, chamado se-
miestruturado, porque permitiria que as pessoas entrevistadas pudessem se 
sentir confortáveis em responder aos questionamentos formulados e, mes-
mo, acrescentar informações ou comentários que julgassem importantes. 

Apresentação

1515
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Apresentação

Foram desenvolvidas, assim, 11 entrevistas em profundidade 
com representantes de empresas, institutos e fundações li-
gadas ao GIFE (Grupo de Institutos, Fundações e Empre-
sas) que realizam investimento social privado no país. Além 
disso, foram pesquisadas outras duas organizações que 
atuam como implementadoras, uma que por investir a partir 
de um Termo de Ajuste de Conduta (TAC) não entrou no rol 
de investidoras sociais – dada a natureza voluntária do ISP 
– e uma não ligada ao GIFE. Esses diálogos possibilitaram 
extrair informações importantes para compreender se esses 
recursos estão ou não sendo aplicados no turismo brasileiro. 
As entidades entrevistadas contemplam os mais diferentes 
segmentos, desde papel e celulose, setor automobilístico, 
alimentício e de cosméticos até mineração e recursos pro-
venientes de grupos familiares. 

Maiores informações 
sobre o GIFE, esta 
entidade que reúne 
importantes investidores 
sociais no Brasil estão 
disponíveis em: 
www.gife.org.br

1 Despret (2011).	
2 Tsallis et al. (2020).
3 Doutora em Administração Pública pela EAESP/FGV, na linha de Sociedade Civil e Governo, e mestre em Linguística 
Aplicada no LAEL da PUC SP. Trajetória profissional de mais de 20 anos no terceiro setor, com passagens por orga-
nizações sociais e fundações empresariais.
4 Cofundador da ponteAponte e do coletivo Labô, atuantes no campo da mudança social. Doutorando em Mudança 
Social e Participação Política (EACH-USP), mestre em Administração (FEA-USP); professor de Gestão Estratégica em 
Sustentabilidade na FIA (Fundação Instituto de Administração).

Em pesquisas qualitativas que envolvem entrevistas, é mais comum que as 
pessoas que as concedem sejam mantidas no anonimato1 . Dessa forma, neste 
livro, optamos por utilizar nomes de frutas brasileiras para realizar a identifica-
ção das entidades investigadas, seguindo um caminho alternativo e criativo de 
manutenção do anonimato dos entrevistados, a exemplo do proposto por alguns 
estudiosos2. Em complemento, foi realizada uma discussão com dois pesquisa-
dores do tema ISP no cenário nacional, convidados a fornecer mais subsídios 
aos resultados apresentados: Andréa Martini Pineda3 e Cássio Aoqui4 .

Com base nisso, construímos este e-book como se fosse um pequeno livro 
de receitas, contendo os “ingredientes” (os conceitos em que baseamos nossa 
pesquisa e a discussão); o “modo de preparo” (a metodologia que fundamentou 
a pesquisa e como foi desenvolvida); e o produto, o “suco” que fizemos a partir 
dos dados que obtivemos e das discussões com a literatura. Por fim, convida-
mos você para provar desse resultado conosco (call to action) e a buscarmos 
novas receitas que orientem os atores da filantropia privada brasileira a degus-
tarem novas possibilidades de investir no turismo em todo o território nacional.
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Desse modo, este e-book está constituído – como uma receita – pelo somató-
rio de três partes interligadas: na primeira, apresentamos um breve levantamento 
bibliográfico dos conceitos de ISP e de turismo – assim você poderá acompanhar 
melhor nosso raciocínio ao longo do texto. Também identificamos, neste capítu-
lo, dados sobre o investimento social privado dentro e fora do turismo, nacional e 
internacionalmente. Na segunda, são expostos os resultados que obtivemos com 
a pesquisa desenvolvida com os representantes das organizações participantes 
desta investigação. Aqui, mostramos os principais projetos e iniciativas, aponta-
mos alguns desafios e motivações, impactos e boas práticas. Por fim, na tercei-
ra parte, apontamos algumas sugestões e chamamos nossos parceiros, atuais e 
futuros, para atuarmos em prol de ações positivas, agregadoras não somente de 
recursos financeiros, mas – e talvez, principalmente – na construção de uma socie-
dade mais equânime e justa, tanto com as pessoas como com o meio ambiente.

O turismo, sabemos, pode ser uma ferramenta de inclusão e de cuidado 
com a vida. Da mesma forma, os recursos advindos de investimentos sociais 
realizados pelas empresas nas diferentes áreas de sua atuação podem ser 
o ingrediente garantidor ou motivador das ações de mudança. Assim, esta 
publicação se propõe a ser um guia abrangente e esclarecedor para todas 
as pessoas interessadas em compreender e aplicar as ideias-chaves do in-
vestimento social privado no enriquecimento e na sustentabilidade do turismo 
brasileiro, contribuindo, dessa maneira, para uma visão mais integrada e res-
ponsável do desenvolvimento do setor de viagens em âmbito nacional.

Destacamos que o presente e-book é a materialização de um processo co-
laborativo de investigação e diálogo que busca conectar o investimento social 
privado e o turismo. Apontamos, também, as importantes parcerias que resulta-
ram na concretização da pesquisa e deste livro. Em primeiro lugar, nomeie-se a 
Raízes 360 – parceria entre as empresas Raízes Desenvolvimento Sustentável 
e a Turismo 360 Consultoria – como idealizadora da iniciativa, que convidou o 
Laboratório de Estudos em Turismo e Sustentabilidade da Universidade de 
Brasília (LETS/UnB) como parceiro acadêmico. Esse tipo de parceria é funda-
mental quando se deseja compreender os fenômenos e outros acontecimentos 
naturais ou sociais de modo a poder sugerir desdobramentos, tanto no campo 
dito científico como no leigo, cotidiano. Isto significa que as informações obti-
das na pesquisa são categorizadas e estudadas à luz dos muitos e diversos co-
nhecimentos já estabelecidos, testados e aprovados, garantindo não somente 
a credibilidade das conclusões como a replicabilidade da metodologia: isso é 
ciência! Para isso, o LETS/UnB foi chamado, reunindo a expertise de vários dos 
seus membros que, respaldados na literatura publicada por muitos outros pes-
quisadores, pudessem consolidar as informações em dados e estes em conclu-
sões racionais que possam servir de base para pesquisas futuras.
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Contamos, ainda, com a parceria de divulgação do Turismo 
Spot “um portal de conteúdo técnico em turismo criado para com-
partilhar matérias sobre o tema, histórias, boas práticas no Brasil 
e no mundo”. Fundamental, também, destacarmos o apoio institu-
cional da Fundação Grupo Boticário, da consultoria ponteAponte 
e do Grupo de Institutos, Fundações e Empresas (GIFE), referên-
cia no tema do investimento social privado no Brasil. Somos muito 
gratos, também, ao Instituto Bancorbrás, nosso patrocinador para 
participarmos de importantes eventos que ocorreram no país, 
em 2024, incluindo o momento de lançamento desta publicação.

Caso você se interesse em conhecer as bases teóricas sobre 
as quais nos debruçamos para construir não somente o 
desenho da pesquisa, como para basear as discussões dos 
nossos achados, no final do livro você encontrará nossa
lista de referências. Vale a pena visitá-la!

WTM, Salão Nacional 
de Turismo, Seminário 
ANPTUR.

Não podemos deixar de mencionar a gentileza dos nossos 
entrevistados em nos receber e nos doar importante parte de 
seu tempo. Sem isso, não haveria a pesquisa de campo. Além 
disso, agradecemos imensamente a equipe de revisão científica 
do e-book, composta por pesquisadoras com elevada titulação 
e conhecimento específico e/ou transversal acerca do ISP ou do 
turismo, quais sejam: professoras Helena Costa, Andréa Pineda e 
Lívia Wiesinieski. Finalmente, registre-se o esforço dos nossos es-
tagiários do LETS/UnB que transcreveram muitas horas de grava-
ção das entrevistas, permitindo, com isso, que pudéssemos anali-
sar, tabular e organizar os resultados. Com certeza, muitas outras 
pessoas nos ajudaram sem nem notar que estavam contribuindo 
para que o trabalho se realizasse não somente de forma acade-
micamente correta, como também lúdica, divertida, muitas vezes. 

A todos e todas, nosso muito obrigado!

Esperamos que você goste da leitura deste livro tanto quanto 
gostamos de escrevê-lo!

18
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Conceitos sobre 
Investimento 
Social Privado 
e Turismo

1.	 Ingredientes 
para a discussão
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No Brasil, o setor turístico é um dos mais dinâmicos e de 
rápido crescimento, mas apresenta uma gama de oportunida-
des e desafios para pôr em prática o ideal do desenvolvimento 
sustentável7. Os impactos para as cidades e suas populações, 
a partir da chegada de visitantes, são inúmeros e devem ser 
considerados no planejamento e gestão dos destinos8.

Comumente, o turismo tem sido tratado como uma espécie de 
apêndice de outros segmentos, considerados mais importantes 
ou de impacto econômico mais prontamente percebidos. É co-
mum que os moradores de uma localidade não identifiquem os 
efeitos diretos do turismo em suas vidas. Mais inquietante que 
isso é constatarmos que muitos gestores não alcançam o poten-
cial turístico de alguma prática comum ou comunitária em seu 
território. Tudo isso se deve, em parte, ao modo de planejar o tu-
rismo, nem sempre integrante das estratégias de desenvolvimen-
to, de aplicação de recursos tanto financeiros como humanos. 
Esse tipo de visão termina por tornar o turismo uma atividade 
muitas vezes complementar em lugar de também protagonista.

Sem planejamento e/ou sem o eficaz monitoramento do 
avanço da atividade nos destinos, o turismo tem colaborado 
para um cenário de policrises, contribuindo para as mudanças 
climáticas9 , estimulando a gentrificação10 , o overtourism11 , 

5 Tasso, Silva e Nascimento (2024); 6 Rios, Levino e Finger (2021); 7 Tasso et al. (2024); 8 Leiper (1995); 
9 Scott e Gössling (2022); 10 Andrade e Góes (2023); 11 Milano, Novelli e Cheer (2019).

Overtourism constitui, 
evidentemente, uma 
visitação excessiva a 
destinos turísticos, co-
mumente causada pela 
acumulação de capital 
desregulada e de estra-
tégias de crescimento 
fortemente associadas à 
venda das cidades como 
mercadorias turísticas 
(Milano et al., 2019).

Antes de tudo, é importante entender que o turismo constitui um 

fenômeno complexo e poderoso. Planejado e executado de forma 

responsável, pode contribuir para a valorização e a conservação da 

sociobiodiversidade5 . Além disso, por abranger uma ampla cadeia 

de atores na organização da atividade6 , seus desdobramentos – eco-

nômicos, principalmente – têm repercussões que vão  além dos en-

volvidos diretamente. Ou seja, os efeitos da visitação extrapolam o 

setor hoteleiro, de transporte, agências e restaurantes, alcançando  

o frentista do posto de gasolina, o fornecedor do queijo, a moça do 

artesanato, o cantor do barzinho… a lista de impacto é longa!
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entre tantos outros problemas. Mais recentemente, os efeitos 
adversos causados pela visitação em massa vêm resultando 
na oposição moradores x turistas, ocasionando o problema 
da turismofobia12.

Para potencializar ou mitigar esses fatores de maneira res-
ponsável e inclusiva, é imprescindível a participação ativa e 
colaborativa de todos os setores envolvidos: público, privado 
e sociedade civil organizada13 , favorecendo uma governança 
eficaz do turismo14 . Ou seja, o setor tem potencial para engajar 
uma diversa gama de atores sociais, desde grandes corpora-
ções e governos até pequenas comunidades e indivíduos. 

É nesse contexto que propomos ampliar o entendimento 
do conceito de Investimento Social Privado (ISP) – recorte 
deste estudo – e de como ele pode ser eficazmente aplica-
do ao setor do turismo. Isso porque investimentos no turis-
mo podem fazer com que o impacto positivo dessa atividade 
seja potencializado, mitigando os seus efeitos adversos e as 
ameaças a tudo aquilo que realmente importa na atividade: 
os ecossistemas e as pessoas. 

Historicamente, os investimentos em turismo, como compo-
nente de um processo de desenvolvimento territorial sustentável, 
são pautas mais comuns aos governos, claramente insuficien-
tes. O aparecimento do turismo como componente da filantro-
pia impulsiona o desenho de soluções mais efetivas para nossa 
sociedade. Nas linhas que seguem, aprofundamos o olhar sobre 
cada um dos temas centrais desta publicação: ISP e Turismo.

12 Domínguez (2018); 
13 Scott, Cooper e Baggio (2008).
14 Silva et al. (2023).

Turismofobia: Expressão 
que caracteriza o "repú-
dio à turistificação", ou 

seja, aversão ao modelo 
de turismo que prega 

o crescimento ilimitado 
(massivo) de visitantes 

e que gera inúmeras 
consequências negativas 

à população local e aos 
trabalhadores do setor 

(DOMÍNGUEZ, 2018).
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Investimento Social Privado – ISP

É fundamental entender correta-
mente os conceitos quando se preten-
de levantar dados e possíveis ações 
acerca de um assunto. Muitas vezes, 
no entanto, a prática leva a diversos 
tipos de olhar para uma mesma ação, 
o que, do ponto de vista de uma pes-
quisa, traz alguns obstáculos que não 
podem ser ignorados. O conceito de 
investimento social privado é um des-
ses casos, assim como o de turismo, 
como veremos mais à frente.

Uma pesquisa nas bases da lite-
ratura acadêmica sobre os estudos 
relacionados ao assunto15  mostrou-
-nos o tamanho desse desafio. Va-
mos trazer, aqui, um resumo do que 
encontramos, que serviu de base 
para nosso entendimento e, conse-
quentemente, para a discussão dos 
resultados que encontramos.

As definições compõem um mo-
saico de práticas que, embora inter-
relacionadas, apresentam nuances e 
objetivos distintos. Esta diversidade 
terminológica reflete a riqueza do en-
gajamento social no país e, por isso, 

15 Em maio de 2024, foi realizado um levantamento da literatura relacionada ao ISP na plataforma SCOPUS, a partir de 
termos como “Private Social Investment” e “Tourism”, “Hospitality” e “Tourism”, “Corporate Philanthropy” e “Tourism Ma-
nagement”, “Corporate Philanthropy” e “Tourism”, “Socially Responsible Investment” e “Tourism”. Os achados demons-
tram que o ISP apresenta três características ímpares: (1) a origem dos recursos é privada e voluntária; (2) suas ações 
devem ser minuciosamente planejadas, monitoradas e sistemáticas, buscando resultados claros, em especial quando 
comparados às repercussões das práticas tradicionais de caridade, consideradas amadoras e benevolentes; (3) os 
propósitos destas ações precisam estar além dos interesses privados que as financiam, de maneira que suas atividades 
estejam amplamente voltadas aos anseios públicos que serão suportados (ANDION; BECKER; VICTOR, 2012).

impõe a necessidade de esclareci-
mentos para evitar confusões, pois 
a ausência de fronteiras claras pode 
dificultar a compreensão das distin-
tas motivações, estratégias e impac-
tos dessas abordagens, bem como a 
identificação das melhores práticas 
para cada contexto.

Comecemos pela distinção entre 
os diversos termos correlatos ao ISP, 
como a Responsabilidade Social Cor-
porativa (RSC), o Investimento Social 
Corporativo (ISC), a Responsabilidade 
Social Empresarial (RSE) e a Filantro-
pia, que frequentemente confundem 
os envolvidos, exatamente por sua so-
breposição conceitual.

O ISP, em sua essência, 
transcende as obrigações 
corporativas convencionais. 
Ele representa uma mobilização 
estratégica de recursos pri-
vados em prol de objetivos de 
interesse público, abrangendo 
iniciativas sociais, ambientais, 
culturais e científicas.

Ingrediente 1: 
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O Grupo de Institutos, Fundações e Empresas (GIFE) 
considera o Investimento Social Privado (ISP) como a 
mobilização de recursos privados de forma planeja-

da, monitorada e sistemática para iniciativas de inte-
resse público que abrangem áreas sociais, ambien-

tais, culturais e científicas. Essa definição transcende 
a simples doação de recursos, englobando uma 

abordagem estratégica para o alcance de objetivos 
sociais sustentáveis, de impacto duradouro18. 

O que é ISP?

Essa abordagem planejada, monitorada e sistemática16 pode contribuir 
para o desenvolvimento de um turismo que não apenas valoriza mas também 
protege e qualifica o patrimônio socioambiental do Brasil. O Box 1 agrega mais 
algumas informações para facilitar a compreensão do termo.

Como visto, o ISP abrange um vasto universo que reúne variadas for-
mas de investimento que a iniciativa privada faz de maneira contínua e 
planejada para benefício da sociedade. O que se observa é que, interna-
cionalmente, o ISP já se apresenta como uma realidade em países como 
Estados Unidos, Canadá e Nova Zelândia. No Brasil17, reforçamos a rele-
vância do ISP se direcionar mais ao turismo, diante dos potenciais impac-
tos positivos advindos dessa atividade.

16 GIFE (2024).

17  Instituições como GIFE, Comunitas (BISC - Benchmarking do Investimento Social Corporativo) e IDIS (Instituto para o 
Desenvolvimento do Investimento Social) são algumas das principais que trabalham o ISP no cenário nacional.

18 GIFE (2024).  
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Diferenças entre ISP, RSC e ISC

A distinção entre o ISP e a RSC (e a RSE) é especialmente significativa e se 
conecta, intimamente, com o processo histórico em que esses investimen-
tos foram ocorrendo no Brasil. Essas ações emergem no enfraquecimento do 
Estado de bem-estar social, difundido por Margaret Thatcher, no Reino Uni-
do, e Ronald Reagan, nos Estados Unidos, nos idos dos anos 1980. A difusão 
dos conceitos do neoliberalismo e da globalização e, mais especificamente 
no Brasil, a redemocratização e a abertura da economia forjaram uma inser-
ção inédita dos entes privados – empresas e organizações da sociedade civil 
(OSCs) – nas questões sociais e públicas do país, até então de incumbência 
do Estado e, antes disso, por séculos, da Igreja Católica.

No nosso país, perto do final da década de 1990, foram tantas as novas or-
ganizações, programas, projetos, redes, alianças, livros, cursos etc., que co-
meçou a ser tarefa árdua apontar quem era quem e o que era o quê neste novo 
setor econômico que veio à tona com a redemocratização e a globalização do 
Brasil19. Surgiram, então, duas organizações intermediárias, até hoje as mais 
representativas do ISP e da RSC, respectivamente: o GIFE e o Instituto Ethos.

Enquanto o ISP se caracteriza por uma abordagem voluntária e proativa 
na alocação de recursos para causas de interesse público, a RSC engloba 
uma gama mais ampla de práticas empresariais que integram preocupa-
ções sociais e ambientais nas operações e estratégias corporativas. Assim, 
à época, o Ethos identificou o seu trabalho com o conceito de Responsabilidade 
Social Empresarial (RSE), de inspiração estadunidense, criando e divulgando 
uma ferramenta para avaliação da empresa, dividida em sete grandes temas: 
valores, transparência e governança; força de trabalho; ambiente; fornecedo-
res; consumidores e clientes;  comunidade; e, por fim, governo e sociedade. Por 
sua vez, o GIFE deu preferência por seguir o entendimento, também desenvolvi-
do na América do Norte, de filantropia ou investimento social privado, tanto para 
empresas, como para organizações sociais sem fins lucrativos ou familiares20.

Importante notar também que o Investimento Social Corporativo (ISC), 
frequentemente considerado um sinônimo de ISP, refere-se, especificamente, 
às iniciativas sociais empreendidas por corporações ou empresas que pra-
ticam o investimento social a partir de fundações e institutos familiares e in-
dependentes. No Box 2, a seguir, são apresentadas mais informações sobre 
essas tipologias organizacionais ligadas ao ISP.

19 Rossetti (2010).
20  Rossetti (2010).



25

TIPOLOGIAS ORGANIZACIONAIS DO ISP 

Uma das características distintivas do ISP, especialmente no con-
texto brasileiro, é a sua diversidade de formas e atores. Além das 
empresas que realizam o ISC, o ISP inclui institutos e fundações 
criados por corporações, famílias e/ou indivíduos, bem como en-
tidades independentes que não estão vinculadas a interesses 
corporativos específicos. A seguir, detalhamos cada tipo de en-
tidade e seus propósitos.

INSTITUTOS E FUNDAÇÕES21 CORPORATIVAS: estes 
são estabelecidos por empresas para gerenciar e dire-
cionar seus investimentos sociais. Embora mantenham 
uma conexão com a corporação-mãe, operam com certo 
grau de autonomia, focando em áreas específicas ali-
nhadas à missão corporativa ou a causas sociais mais 
amplas. Exemplos: Fundação Grupo Boticário e Instituto 
Bancorbrás.

INSTITUTOS E FUNDAÇÕES FAMILIARES: criados por 
famílias ou indivíduos, esses institutos e fundações refle-
tem os valores e interesses filantrópicos de seus funda-
dores. Oferecem uma abordagem mais personalizada ao 
ISP, muitas vezes, concentrando-se em causas locais ou 
em áreas específicas de interesse. Exemplos: Fundação 
Maria Cecilia Souto Vidigal e Instituto Betty e Jacob Lafer.

ENTIDADES INDEPENDENTES: estas não estão ligadas 
a corporações ou famílias específicas e, comumente, têm 
uma ampla base de apoio e financiamento. Podem abran-
ger uma variedade de formas e tamanhos, desde pequenas 
OSCs até grandes organizações filantrópicas. Além disso, 
operam em uma diversidade de áreas temáticas. Exemplos: 
ICS (Instituto Clima e Sociedade) e Fundo Baobá.

21 Existem duas formas jurídicas principais de organização: associações e fundações. Os institutos, via de regra, 
são associações privadas sem fins lucrativos, sendo o termo “instituto” uma espécie de designação para associa-
ções compostas por diferentes pessoas ou organizações em prol de um bem comum. Organizações da Sociedade 
Civil (OSCs), incluindo as Organizações Não Governamentais (ONGs), também geralmente se enquadram nessa 
categoria. Já as fundações são criadas com um patrimônio inicial, cujo uso é fiscalizado pelo Ministério Público, 
tornando-as menos flexíveis em sua natureza de atuação. 
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Enquanto o ISP foca no direcionamento voluntário de recur-
sos para o bem comum, a Responsabilidade Social Corpo-
rativa (RSC) engloba as práticas empresariais que visam a 
integração de preocupações sociais e ambientais nas ope-
rações de negócios e nas interações com as partes interes-
sadas. A RSC é, nesse sentido, mais ampla e pode incluir tanto 
atividades voluntárias quanto obrigações legais ou normati-
vas, como práticas de sustentabilidade e ética empresarial. 

Por outro lado, o ISP envolve práticas que vão além do 
mundo corporativo, incluindo iniciativas sociais familiares 
e independentes diversas. O ISC, por outro lado, pode ser 
visto como um segmento do ISP realizado por corporações. Ele 
se concentra especificamente nas ações sociais voluntárias 
das empresas, contudo dentro do escopo mais amplo do seu 
compromisso com o desenvolvimento social.

A recente convergência do ISP com práticas filantrópicas 
no Brasil evidencia uma evolução na maneira como o investi-
mento social privado é percebido e implementado. Esta fusão 
de conceitos sugere um movimento em direção a uma abor-
dagem mais holística e integrada do investimento social, 
que é particularmente promissora no contexto do turismo, 
onde a interação harmoniosa entre as dimensões social, am-
biental e econômica é essencial.

Para se ter uma dimensão da relevância do ISP no cenário 
nacional, em termos numéricos, a principal pesquisa sobre a 
filantropia no Brasil, o Censo GIFE22, apontou que, em 2022, 
o total investido pelas organizações respondentes foi de R$ 
4,8 bilhões. A previsão para 2023 era de alcançar R$ 5,6 
bilhões. Vale ressaltar que, desse total, apenas 10% (ou R$ 
486 milhões) se referem a incentivos fiscais. Tradicionalmen-
te, a área de educação é tanto a que concentra mais organi-
zações com algum tipo de atuação como em relação ao seu 
foco prioritário de investimento, conforme se percebe na Figu-
ra 1. Em segundo lugar estão inclusão produtiva, empreen-
dedorismo e geração de renda.

22  GIFE (2023).
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Organizações por áreas temáticas de 
atuação (múltiplas respostas), 2022

Inclusão produtiva, empreende-
dorismo e geração de renda 
 
Educação não formal 
 
Desenvolvimento local, territorial 
e/ou comunitário 
 
Educação formal 
 
Proteção e assistência social/  
combate à pobreza e à fome 
 
Defesa de direitos, cultura 
de paz e democracia 
 
Desenvolvimento institucional 
de OSC e movimentos sociais 
 
Cultura e artes 
 
Apoio emergencial 
 
Saúde 

Ambiente natural e sustentabilidade 
 
Agricultura, alimentação e nutrição 
 
Ambiente urbano e sustentabilidade 
 
Fortalecimento da gestão pública 

Esporte e lazer 
 
Mídia e comunicação 
 
Ciência e tecnologia 
 
Outros  

54% 

 
53% 
 

50% 

 
49% 
 

41% 

 

38% 

 

36% 

 
36% 
 
28% 
 
26% 

26% 
 
23% 
 
23%

21% 
 
20% 
 
18% 
 
15% 
 
6%

NOTA
 137 organizações 

responderam a esta 
pergunta. índice de 

multiplicidade de 5,3 
áreas temáticas 

Educação segue 
sendo a área 

temática em que 
os investidores 

mais atuam

71%

Fonte: Censo GIFE 2022-2023.
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Organizações por foco prioritário de 
atuação (resposta única), 2022

NOTA
137 organizações 

responderam 
a esta pergunta. 

EDUCAÇÃO
TOTAL

33%

Educação formal 
 
Educação não formal 
 
Inclusão produtiva, empreendedorismo  
e geração de renda 
 
Defesa de direitos, cultura 
de paz e democracia 
 
Desenvolvimento local, territorial  
elou comunitário 
 
Saúde 
 
Cultura e artes 
 
Ambiente natural e sustentabilidade 
 
Proteção e assistência social/  
combate à pobreza à e fome 
 
Desenvolvimento institucional 
de OSC e movimentos sociais 

Agricultura, alimentação e nutrição 
 
Ambiente urbano e sustentabilidade 
 
Fortalecimento da gestão pública 
 
Ciência e tecnologia 
 
Outros 
 
Não informou  

21% 
 
12% 
 
10% 

9%

9%

9%

6%
 
5% 

 
4%

 

 
4% 

2%

2%

1% 
 
1% 

3% 
 
1% 

Fonte: Censo GIFE 2022-2023.
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A partir da Figura 1, nota-se, entretanto, que o turismo não aparece como 
uma área temática em si, tampouco como alvo de investimento. Isso porque 
as poucas iniciativas que existem nesse aspecto se diluem em outros temas, 
a exemplo da geração de renda e desenvolvimento local, territorial e/ou co-
munitário. Esse desafio espelha o próprio problema epistemológico do turis-
mo, cuja definição conceitual também segue em disputa.

O fato de o turismo não aparecer como mote central da filantropia, e nem 
sequer ser mencionado ao longo de toda a pesquisa, aponta também para 
um relevante obstáculo para o setor, uma vez que limita sua emergência 
como possibilidade de atuação e/ou abordagem do ISP.  

Ou ainda, embora o potencial do ISP seja vasto, há desafios a serem 
enfrentados, como a necessidade de garantir que os investimentos se-
jam feitos de maneira ética e responsável, alinhados com as necessidades 
e os desejos das comunidades locais23. A colaboração entre os diversos 
stakeholders, incluindo o setor privado, organizações comunitárias, go-
vernos e instituições acadêmicas, algo comum em muitos destinos turís-
ticos com forte competitividade24, será fundamental para superar esses 
desafios e aproveitar as oportunidades que o ISP oferece. Isto porque o 
aspecto relacional – a qualidade dos relacionamentos entre esses diferentes 
atores – é essencial para o sucesso da organização do setor, na composição 
de produtos e serviços competitivos25.

Ao lançar luz sobre essas dinâmicas e ao elucidar o papel do ISP no tu-
rismo, as análises aqui realizadas não apenas contribuem para o fortaleci-
mento da base teórica e prática do investimento social privado mas também 
abrem caminho para futuras iniciativas que possam aproveitar plenamente 
o potencial do turismo como motor de desenvolvimento sustentável e de 
inclusão no Brasil. Este estudo se propõe, ao final de tudo, a indicar possibi-
lidades futuras (call to action) de direcionamento do ISP para o setor turísti-
co, a fim de impactar positivamente os mais variados atores que compõem 
a sua cadeia produtiva (Ver Box 3).

23  Powell (2018).
24  Scott et al. (2008).
25  Chim-Miki e Batista-Canino (2016
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26 Panosso Netto (2010).
27 Pakman (2014).
28 SEBRAE (s.d.).
29 OMT (2024).

Definir turismo tem sido uma tarefa desafiadora para seus estudiosos26. Não 
é nada fácil ou simples conceituar fenômenos ou matérias multi/interdiscipli-
nares. No entanto, para os fins dos objetivos deste livro, optamos por entendi-
mentos mais gerais, que possam ser aceitos, se não por todos, ao menos pela 
maioria. Essa compreensão é importante porque esse é um dos “ingredientes” 
da nossa receita (mesmo que não pretendamos ter esgotado todas as possi-
bilidades de discussão do assunto).

Na academia sempre se busca por um denominador comum, um conceito 
que os especialistas tenham como uma base amplamente aceita, em que se 
apoiam o método e as discussões de um estudo. Muitas vezes, entretanto, en-
contrar esse entendimento amplo, porém restrito o suficiente para que o foco 
do estudo possa ser o mais preciso e adequado possível, é quase uma “mis-
são impossível”. É o caso de conceitos que envolvem áreas interdisciplinares, 
a exemplo do turismo. Autores diversos vêm publicando sobre esse desafio27.

Em 2003, a Organização das Nações Unidas (ONU) reuniu associações 
governamentais e privadas de turismo sob a denominação de Organização 
Mundial do Turismo (OMT). A missão dessa organização internacional não go-
vernamental seria – e é – a de promover o turismo de “maneira responsável, 
universalmente acessível, como indutor do desenvolvimento inclusivo”28. Ape-
sar de haver diversos questionamentos sobre a utilização da definição de tu-
rismo adotada pela OMT, preferiu-se, neste livro, adotá-la, por se tratar de um 
estudo baseado no mercado do turismo. A OMT não se propõe a formular de-
finições teóricas sobre esse fenômeno. Seus propósitos são o de produção de 
estatísticas, uniformização de critérios de mensuração, de modo a promover o 
turismo de “maneira responsável, universalmente acessível”. Por fim, entende 
o turismo como um “fenômeno social, cultural e econômico” que se refere ao 
deslocamento das pessoas29.

Turismo

Ingrediente 2: 
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De todo modo, é fato que o turismo se refere – ou se baseia – no desloca-
mento humano, principalmente com finalidade de lazer, quando as pessoas 
saem dos seus ambientes cotidianos em busca de novas e diferentes experi-
ências30. Nesse novo ambiente, consomem, experimentam novas culturas, uti-
lizam o meio ambiente. Em outras palavras, impactam a economia, o ambiente 
e a cultura locais “para o bem e para o mal” causando os tais impactos posi-
tivos ou negativos que uma atividade humana pode gerar. 

Mas o que sempre se almeja é o turismo que contribua para o desenvolvi-
mento de uma comunidade, de uma cidade ou de um país31. Para isso, é fun-
damental que a prática da atividade turística se faça dentro dos princípios da 
sustentabilidade, nas suas dimensões social, econômica, cultural, ambiental 
e política32, a fim de garantir a inclusão do maior número de pessoas nos be-
nefícios que dela resultem.

Nessa perspectiva, o turismo se apoia em uma cadeia produtiva (Box 3) de 
negócios comuns, diferente, no entanto, das demais, pois seus fornecedores 
são mais complexos, de grandes corporações e governos até pequenas co-
munidades e indivíduos, envolvendo hotelaria, gastronomia, serviços de lazer 
e entretenimento, sistema de informações, até transporte, segurança, mobili-
ário e decoração, passando por construção civil, serviços de saúde e de edu-
cação, agricultura e pecuária, para citar apenas alguns.

30 Panosso Netto (2010).
31 Leiper (1995). 
32 Faucheux e Nöel (1995).
33  Rios et al. (2021).

É importante saber que a Cadeia Produtiva do Turismo (CPT) é distinta de 
outras cadeias produtivas ligadas a negócios comuns, visto que, nela, os 
fornecedores são mais complexos do que em outros setores e apresen-
tam maior vantagem competitiva conforme desenvolvem suas relações 
de parceria. Assim, as atividades da CPT podem ser divididas em três 
eixos: centrais e universais (hotelaria, gastronomia, serviços de lazer e 
entretenimento e sistema de informações); elos associados (transporte, 
segurança, comércio, artesanato etc.); e elos periféricos (indústrias de 
vestuário, mobiliário, objetos de decoração e construção civil, serviços 
de saúde, serviços de educação, serviços de estética, agricultura, pecu-
ária e produtos da gastronomia regional), podendo variar de acordo com 
a localidade (cidade, região, país) em que está estabelecida33 (Figura 2).

Cadeia Produtiva do Turismo
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Adaptado de: Aulas 18 e 19. AULAS 18 e 19  O ambiente institucional do turismo 
brasileiro: regras e atores  BRASIL. Lei no 11.771, de 17 de setembro de 2008. 

No Brasil, apesar das oportunidades de melhorias socioeconômicas para 
os destinos, não se pode negar que esses expressivos impactos nem sempre 
podem ser considerados como “positivos”, uma vez que resultam em externali-
dades sociais, econômicas, culturais e ambientais bastante desafiadoras, ao 
causarem distorções na distribuição equânime dos eventuais benefícios. Para 
potencializar ou mitigar esses fatores de maneira responsável e inclusiva, é 
imprescindível a participação ativa e colaborativa de todos os setores envol-
vidos: público e privado, inclusive da sociedade civil organizada. A complexi-
dade do turismo, portanto, é ampliada. É nesse contexto que nos propusemos 
a aprofundar o entendimento do conceito de ISP – recorte deste estudo – e de 
como pode ser eficazmente aplicado ao turismo. 

Para tanto, apresentamos o Box 4, que resume algumas ideias importantes 
para facilitar o entendimento. Em seguida, após abordarmos o tópico “modo 
de preparo”, será exposto o produto da nossa investigação de campo – “o 

Pr
om

oç
ão

 e
 C

om
er

ci
al

iza
çã

o

C
adeia produtiva

Ba
se

 e
co

nô
m

ic
a

Organizaçóes turísticas 
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O ISP e a conservação da natureza 
Um dos aspectos mais críticos onde o ISP pode fazer diferença sig-
nificativa é na sustentabilidade do turismo. Investimentos sociais 
privados em projetos de conservação ambiental, por exemplo, po-
dem ajudar a proteger ecossistemas vitais que são também atrati-
vos turísticos para gerações futuras, enquanto proporcionam uma 
fonte de renda sustentável para as comunidades locais. Esses pro-
jetos podem variar desde a restauração de áreas degradadas e a 
proteção da biodiversidade até o desenvolvimento de práticas turís-
ticas ecologicamente responsáveis.

Fomentando a Inclusão Social por meio do Turismo
Além da sustentabilidade, o ISP no turismo pode desempenhar um 
papel crucial na promoção da inclusão social. Investir em formação 
e educação para comunidades locais, especialmente em áreas tu-
rísticas, não apenas melhora a qualidade de vida dessas pessoas 
mas também enriquece a experiência turística, criando uma intera-
ção mais autêntica e enriquecedora entre visitantes e residentes. 
Programas de formação em hospitalidade, gestão ambiental e pre-
servação cultural podem empoderar as comunidades locais, permi-
tindo-lhes participar mais ativamente da economia do turismo.

Preservação Cultural como Pilar do Turismo
A riqueza cultural do Brasil é um dos seus maiores ativos turísticos. O 
ISP pode apoiar iniciativas que promovam a preservação e a celebra-
ção da diversidade cultural brasileira, desde o financiamento de fes-
tivais locais e artesanato tradicional até a restauração de sítios histó-
ricos e a promoção de experiências culturais imersivas para turistas. 
Essas iniciativas não só ajudam a manter vivas as tradições culturais 
mas também contribuem para um turismo que valoriza e respeita a 
identidade e a história das comunidades locais.

Box 4: Onde o ISP encontra o turismo? 

puro suco da comunicação científica” – com resultados que possibilitam apro-
fundar a análise da relação entre ISP e Turismo, no sentido de que os exem-
plos concretos mapeados evidenciam boas práticas e lições aprendidas no 
contexto nacional. Isso tudo tem o potencial de inspirar outras organizações 
e seus stakeholders a considerarem o ISP como uma estratégia viável e eficaz 
para o desenvolvimento sustentável do turismo.
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A discussão sobre as possibilidades advin-
das do ISP conduz à necessidade de aprofun-
damentos. Há um potencial não explorado de 
articulação no âmbito do ISP no Brasil, buscan-
do promover as complementaridades e superar 
as sobreposições em um setor formado por ato-
res tão diversos. Além disso, a ampla gama de 
estratégias utilizadas pelos investidores sociais 
é, em si, um campo aberto para novos estudos 
que busquem analisá-las do ponto de vista de 
sua efetividade, de seu impacto e de sua cone-
xão com as agendas públicas do país.

Quando se busca o cruzamento entre ISP e Tu-
rismo, em particular quando se questiona se as 
grandes empresas do turismo estão realizando 
investimentos socioambientais voluntários, não 
há informações consolidadas sobre esse setor. 
No que diz respeito ao ISP e a todos os conceitos 
relacionados a ele, no âmbito internacional, são 
encontrados esforços mais direcionados à tran-
sição da atividade turística para moldes mais 
sustentáveis.

Com base nos levantamentos realizados, em-
presas turísticas internacionais estão, gradati-
vamente, engajando-se na temática do ISP, a fim 
de elevar a projeção social de suas marcas, por 
meio de projetos que busquem mitigar adversi-
dades sociais e impactos ambientais negativos 
presentes nas localidades em que atuam34. Nes-
se aspecto, para as empresas turísticas aden-
trarem o universo da filantropia, identificou-se35 
a existência de duas rotas possíveis para induzir 
uma imagem social positiva, ao mesmo tempo 
em que estas contribuem para o desempenho 
organizacional (Figura 3).

34  Xiong et al. (2023).
35  Chen (2019).
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O primeiro caminho, conhecido como “efeito demanda”, é centrado no 
perfil dos consumidores e nas implicações que essa demanda – cada vez 
mais consciente da importância das práticas de sustentabilidade – tem 
sobre as características dos produtos, o aumento/estagnação/declínio 
das vendas e, consequentemente, no desempenho organizacional. Já o 
segundo caminho, centrado nos clientes internos e no “efeito produtivida-
de”, é alicerçado a partir de um entendimento sobre como a publicidade 
positiva da Filantropia Corporativa (FC) pode aumentar o desempenho dos 
colaboradores e, consequentemente, a produtividade organizacional.

Desse modo, a FC é entendida como um instrumento de competitivida-
de mercadológica que pode influenciar a captação de maiores receitas e 
o alcance de determinados objetivos organizacionais. Logo, os gestores 
turísticos conseguem, a partir dessa metodologia, criar diferenciais com-
petitivos capazes de impactar positivamente suas reputações e os seus 
desempenhos organizacionais36.

36  Wang et al. (2018).
37  Turismo Centro Portugal (2023).
 

 Figura 3: A relação entre filantropia nas empresas turísticas e seus desempenhos
Fonte: Adaptado pelos autores de Chen (2019).
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O tema do Dia Mundial do Turismo de 2023, 
“Turismo e Investimentos Verdes”, chamou a 
atenção para a necessidade de soluções de 
investimentos sustentáveis que sejam bené-
ficas para as pessoas e para o planeta. Uma 
das questões debatidas foi compreender 
quais são as fontes de recursos para dimen-
sionar e integrar essas soluções. Os deba-
tes fomentados pela OMT evidenciaram a 
necessidade de soluções para desbloquear 
o financiamento, acelerar os investimentos 
verdes no turismo e contribuir para o desen-
volvimento sustentável. Foi sublinhada a ne-
cessidade vital de uma transição sustentá-
vel, não apenas para o planeta mas também 
para o próprio turismo, para impulsionar a 
competitividade e aumentar a resiliência, ao 
mesmo tempo que indicaram a necessidade 
de um quadro político de investimento robus-
to e de apoio37.

A partir deste contexto, este estudo, con-
cebido pela Raízes 360, foca também na 
investigação de onde o turismo se insere 
no universo dos investimentos sociais pri-
vados. Para o desenvolvimento metodológi-
co, foi convidada a Universidade de Brasília 
(UnB) que rapidamente aderiu ao propósito 
por meio do LETS – Laboratório de Estudos de 
Turismo e Sustentabilidade. Participam, tam-
bém, dessa iniciativa o Turismo Spot (plata-
forma de difusão de pesquisas e artigos de 
turismo), a Fundação Grupo Boticário (atual-
mente uma das mais atuantes em ações en-
volvendo turismo) e a ponteAponte (empresa 
especializada no suporte ao ISP), com o apoio 
do Grupo de Institutos, Fundações e Empresas 
(GIFE). A síntese dos resultados deste estudo 
está apresentada no capítulo a seguir.
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2. Modo 
de Preparo

A metodologia 
que fundamentou 
a pesquisa e como 
foi desenvolvida
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Se você é daqueles que “lê tudo” de um livro – capa e contracapa, orelhas e 
notas de rodapé – com certeza viu lá na Apresentação que este aqui é o resul-
tado da percepção da necessidade de estudos sobre a possível contribuição 
do investimento social privado no turismo brasileiro, ainda incipiente. Por isso, a 
pesquisa é considerada como de natureza exploratória, qualitativa e descritiva.

Nessa perspectiva, uma metodologia já consagrada no meio acadêmico são 
as entrevistas em profundidade realizadas com diferentes atores relacionados ao 
estudo que se quer desenvolver. Mais particularmente, a entrevista que segue um 
roteiro conhecido como semiestruturado permite obter informações aprofunda-
das ao mesmo tempo que possibilita a quem responde se sentir à vontade para 
tecer considerações que julgar importantes para o entendimento do problema.

Uma vez que se tinha como objetivo principal buscar informações sobre o in-
vestimento social privado no turismo brasileiro, e em se tratando de uma primeira 
aproximação com o assunto sob essa ótica, foram realizadas 11 entrevistas com 
entidades ligadas ao GIFE (Grupo de Institutos, Fundações e Empresas), institui-
ção que congrega 164 dos principais investidores sociais no cenário nacional.

Para as análises, foram consideradas, inicialmente:

	 Institutos e fundações diretamente vinculados a empresas (08);

	 Institutos e fundações familiares (03).

Com o intuito de melhor compreender o panorama atual do ISP no Brasil, foram 
entrevistados, ainda, representantes de mais quatro organizações não inseridas 
na análise de conteúdo que gerou os resultados principais do estudo, uma vez 
que não compõem o rol de investidores sociais do GIFE, por se tratar de imple-
mentadoras ou devido a iniciativas motivadas por Termos de Ajuste de Conduta 
(TAC), que fogem à natureza voluntária característica do ISP. Foram elas:

	 Uma empresa em TAC e outra não ligada ao GIFE (02);

	 Instituições que realizam a aplicação desses investimentos, ou seja, 
	 implementadoras (02).

Essas organizações pesquisadas podem ser caracterizadas conforme o Qua-
dro 1 adiante. A fim de garantir a privacidade dos 15 representantes das orga-
nizações estudadas, criamos codinomes, pois, em investigações qualitativas 
com entrevistas, é comum se manter o anonimato dos respondentes38, atribuin-
do-lhes algum código. Assim, demos nomes de frutas brasileiras para identifi-
car as entidades e as falas de seus representantes. A descrição busca trazer 
elementos que ajudem o leitor a contextualizar falas apresentadas no estudo.

38  Despret (2011).



CAMBUCI
Diretor de sustentabilidade de um instituto vinculado a 
uma grande empresa de papel e celulose. Engenheiro 
Florestal, trabalha há mais de 40 anos com conserva-
ção. O Instituto funciona há 25 anos buscando, sobre-
tudo, conservação dos biomas Amazônia, Cerrado e 
Mata Atlântica.

UVAIA
Coordenador de projetos, formado em administração e 
trabalhando há 08 meses em instituto vinculado a uma 
multinacional brasileira do setor da mineração e outros. 
O Instituto apoia a gestão pública com finalidade de 
contribuir para a sustentabilidade dos territórios. O tu-
rismo é uma das estratégicas do portfólio do instituto.

PITANGA
Gestora em um instituto antigo que começou com filan-
tropia e tem adentrado o campo do investimento social 
estratégico nos últimos anos. Tendo a área financeira 
como uma das principais áreas da mantenedora, o ins-
tituto é uma das poucas instituições entrevistadas que 
coloca o turismo como prioridade, ao lado de investi-
mentos no fomento a projetos e fortalecimento da socie-
dade civil organizada.

Caracterização 
dos entrevistados

3939
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AMEIXA
Coordenadora de projetos em fundação empresarial 
com foco em projetos socioambientais, educacionais e 
culturais. A mantenedora é uma multinacional que atua 
no setor automobilístico. A instituição apoia poucos pro-
jetos no longo prazo. A fundação existe há 15 anos e a 
colaboradora trabalha há mais de 10 anos na empresa, 
tendo sido cedida à fundação há 3. 

JATOBÁ
Coordenadora há cinco anos em um instituto financiado 
por recursos familiares cujo objetivo é promover a con-
servação ambiental através de projetos que envolvem 
políticas públicas e educação. Formada em gestão pú-
blica, nasceu e vive no sudeste. Esta é uma das insti-
tuições entrevistadas que mais entende e usa o turismo 
como aliado para conservação ambiental.

MURICI
Especialista na área de programas (há 3 anos) de uma 
organização que existe há 13 anos com o intuito, entre 
outros, de apoiar projetos de impacto socioambiental 
sobretudo no Cerrado e na Mata Atlântica. Formada em 
relações internacionais com pós-graduação em susten-
tabilidade, reside no Sudeste. A organização é mantida 
por um grupo familiar e os projetos, nos últimos anos, 
têm tido vínculo com territórios de grande fluxo turístico.

CACAU
Gerente há dez anos de um instituto financiado por re-
cursos familiares cujo objetivo é promover conservação 
socioambiental por meio do fortalecimento de cadeias 
produtivas que mantêm florestas em pé. Engenheiro 
agrônomo com mestrado em sustentabilidade, reside 
no Nordeste. Em princípio, não entendia o turismo como 
parte do investimento do instituto, mas repensou o papel 
e a participação dessa atividade ao longo da entrevista.



AÇAÍ
Gerente de projetos em um fundo criado por uma em-
presa do setor alimentício para recuperação de áreas 
degradadas e fortalecimento da bioeconomia. Trabalha 
na organização desde sua fundação há aproximada-
mente três anos. Entende o turismo como algo indireto 
dentro da bioeconomia. Oferecem suporte a negócios 
dinamizadores que apoiam pequenos negócios que, 
hoje, incluem uma empresa de turismo.

LICHIA
No cargo de Gestão da Estratégia há dez anos, é pós-
-graduada e reside na região Sul do Brasil. A fundação 
em que trabalha é mantida por uma indústria do setor 
de cosméticos e acredita que o turismo pode ser usado 
como estratégia para apoiar projetos de conservação fo-
cados, sobretudo, na melhoria da qualidade das águas.

CUPUAÇU
Responsável pela mensuração de impacto, a analista é 
engenheira ambiental com mestrado em agroecologia. 
Trabalha em um fundo voluntário de uma mineradora. 
Este fundo foi reestruturado há quatro anos e atua em 
conservação e clima com investimentos em projetos 
de desenvolvimento territorial e cadeias produtivas na 
Amazônia. Não entende o turismo como atividade direta 
dos projetos que apoiam.

MARMELO
Analista de Responsabilidade Social, desde 2011, na 
instituição, é pós-graduada, vive no Sudeste e acredita 
que o investimento social privado é fundamental para 
alcançarmos avanços na sociedade. A fundação re-
presenta uma grande mineradora e foca atualmente no 
apoio à educação e saúde, sobretudo fortalecendo o 
setor público. No passado apoiaram projetos de turismo 
dentro do “guarda-chuva” da geração de renda.

4141
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GUABIROBA
Gerente de programas, trabalha em uma empresa 
privada que investe diretamente e de forma voluntá-
ria e estratégica na conservação de áreas naturais, 
tendo o turismo como uma das principais estraté-
gias. A empresa tem seus próprios recursos, mas re-
aliza também investimentos de outras empresas do 
grupo. Bióloga com mestrado em sustentabilidade, 
acredita no turismo como estratégia fundamental 
para o financiamento da conservação.

PINHA 
Gerente de projetos em empresa multinacional de 
mineração. A empresa atualmente investe grandes 
volumes de recursos em projetos de turismo, com 
impacto significativo. Para fins dessa pesquisa, 
contudo, essas informações não entram no rol do 
ISP, uma vez que são recursos de compensação e 
não investimentos voluntários. Ainda assim, a entre-
vista contribuiu para entendimento do setor e pode 
ser usada com essa ressalva.

BORBOLETA
A Fundação é vinculada a um grupo privado de co-
municação e atua como implementadora de pro-
jetos de educação há décadas. Captam recursos 
para seus projetos e nos últimos anos passaram a 
focar também em cultura, sustentabilidade e fo-
mento ao terceiro setor. A diretora mora no Norte 
do país e a instituição atua em toda a Amazônia. 

BEIJA-FLOR 
Responsável pela articulação de parcerias na insti-
tuição, a nossa entrevistada era a única pessoa do 
time no Sudeste, fora da zona de operação da fun-
dação, que é a Amazônia. Na instituição atuam com 
a implementação de projetos que envolvem bioeco-
nomia, incluindo o turismo. 
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Cabe observar que a empresa que não foi considerada para fins de ISP é 
identificada como uma semente e não como fruta. Da mesma forma, as enti-
dades implementadoras, isto é, que realizam projetos com investimentos de 
outras organizações, são aqui retratadas de forma diferente – como animais 
polinizadores – uma vez que não são as fontes do investimento, mas fazem 
com que cheguem aos territórios.

De forma geral, foi possível perceber que os gestores dos projetos dentro 
das organizações que fazem o repasse de recursos de ISP para projetos são 
(ao menos nesta amostra), em sua maioria, pós-graduados, brancos, sudesti-
nos e bastante engajados com causas socioambientais. Houve uma pequena 
prevalência no número de mulheres e a maior parte dos entrevistados traba-
lha, há muitos anos, na própria organização e/ou tem experiência semelhante 
em organização similar.

Considerando que ainda não haja uma fonte ou pesquisa que indique, com 
exatidão, o quantitativo de entidades que investem socialmente no território 
brasileiro39, para alcançar esse público-alvo da pesquisa, usou-se a técnica 
da bola de neve. Ela consiste em uma forma de acessar o público-alvo a par-
tir das suas redes de referência que possam colaborar com o assunto a ser 
abordado, sobretudo quando o estudo se passa com grupos de difícil acesso 
ou quando se trata de temáticas de cunho mais privado40. Ou seja, ao final 
de cada entrevista, perguntávamos ao representante da entidade investigada 
qual outro investidor acreditava ser interessante para contribuir no aprofun-
damento das análises sobre o ISP no turismo brasileiro.

Para definir o número de entrevistados – a determinação amostral – utilizou-
-se a adesão voluntária à pesquisa dentre os indivíduos do grupo de interesse 
(estratégia esta chamada de amostra por conveniência). É importante ressal-
tar a dificuldade em acessar os potenciais entrevistados, cuja facilitação se 
deu por conta de um dos apoiadores da pesquisa constituir referência na-
cional em ISP e apresentar forte networking com as entidades investigadas. 
Há que se destacar, ainda, que o especial apoio do próprio GIFE propiciou os 
contatos de muitos de seus associados, favorecendo que este e-book pudes-
se atingir seu objetivo.

Por fim, indicamos que as entrevistas ocorreram entre junho e dezembro de 
2023, a partir do roteiro mencionado, cuja construção foi possibilitada pelo 
mergulho na bibliografia específica sobre os temas de estudo: ISP e Turismo. 
Desse modo, foram levantados os seguintes temas/perguntas: 

39  Saez e Silva (2019).
40 Bockorni e Gomes (2021).
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41 Veal (2011).
42 Hsieh & Shannon (2005).

As entrevistas em profundidade foram gravadas mediante consentimento 
dos investigados41 e realizadas de maneira remota, via Google Meet. O tempo 
médio de diálogo com cada respondente foi de 48 minutos por entrevista. A 
partir das gravações, foram realizadas, por bolsistas do LETS/UnB, as trans-
crições dos áudios. O documento produzido por esses alunos resultou em um 
corpus textual de 56.066 palavras. Posteriormente, foi utilizada a técnica de 
Análise de Conteúdo42, a qual possibilitou a sistematização das informações 
em núcleos de sentido que favoreceram a apresentação dos resultados de 
uma forma simplificada e didática aos futuros leitores. A análise e as discus-
sões apresentadas, frutos das entrevistas – o puro suco da comunicação 
científica – serão apresentados a seguir.

 O que querem os investidores? – o foco é 
nas motivações centrais dos investidores em realizar o ISP;

 Como atuam, na prática, nos territórios-
alvo do ISP? – neste ponto, serão abordadas as ações 
desenvolvidas pelas organizações por meio do ISP;

 Como escolhem para quem o ISP será 
destinado? – o ponto-chave é indicar os critérios para 
a escolha das áreas e temas a serem destinados o ISP;

 Quais os principais desafios para os 
investidores? – cientes das dificuldades enfrentadas 
para realizar o ISP no turismo, foram mapeados alguns 
desses obstáculos;

 Como verificam o impacto do ISP? – 
pretendeu-se, com este questionamento, compreender como 
os investidores monitoram os impactos dos investimentos;

 O que alcançaram os investidores? –  
aqui, são apontados os principais resultados do ISP tanto 
para os territórios que são alvo dos investimentos, quanto 
para a própria organização investidora.
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A questão de como o investimento social das empresas, institutos e fundações 
estão ou não sendo aplicados no turismo brasileiro, conforme percebido nos capí-
tulos anteriores, ainda não estava endereçada nos estudos existentes. Esta, por-
tanto, foi uma das principais motivações para realizar esta investigação. A seguir, 
será apresentado o panorama atual do Investimento Social Privado no Turismo Bra-
sileiro. Os pontos-chaves a serem abordados são sintetizados na Figura 4 abaixo:

Figura 4: Síntese dos pontos a serem debatidos sobre o ISP no turismo brasileiro
Fonte: Elaboração própria

  Promover melhorias socioeconômicas nas localidades em que as empresas atuam;
 Melhor relacionamento com as comunidades impactadas;
 Promover a preservação/conservação da natureza; 
 Atender às exigências atuais da sociedade e dos consumidores.

 Promovem qualificações para o desenvolvimento de políticas públicas, negócios e pessoas;
 Focam na preservação/conservação da biodiversidade;
 Voltam-se à estruturação da governança local;
 Promovem iniciativas direta ou indiretamente ligadas ao turismo.

 Beneficiam as localidades onde as empresas estão situadas e/ou geram impactos diretos;
 Direcionam o ISP para locais que congregam atores sociais competentes;
 Possuem comitê internos;
 Alinham-se às tendências e/ou políticas governamentais atuais;
 Promovem diálogos junto às partes interessadas.

 Ligados ao território; 
 Ligados à governança interna 

das organizações investidoras
 Ligados a problemas na gestão 

de negócios comunitários;
 Questões ligadas à sociedade em geral.

 Indiretamente por meio das 
organizações parceiras;

 Por meio de um sistema 
de gestão de projetos.

IMPACTOS EXTERNOS
 Fortalecimento da governança 

nas localidades investidas;
  Melhorias socioeconômicas nos 

territórios investidos;
 Fortalecimento do meio empresarial 

e do terceiro setor;
 Melhorias para o Brasil como um todo.

IMPACTOS INTERNOS
 Mudança da mentalidade organizacional 

voltada à sustentabilidade;
 Ganhos reputacionais;
 Melhoria na interlocução com os stakeholders;
 Mudança no posicionamento 

do negócio com viés sustentável;
  Fortalecimento de pesquisas 

relacionadas à sustentabilidade.

O QUE QUEREM?

COMO ATUAM?

COMO ESCOLHEM?

PRINCIPAIS DESAFIOS:

O QUE ALCANÇARAM?

COMO VERIFICAM?



Essa foi a pergunta que instigou, des-
de o início, os autores desta publicação 
e, certamente, pode inspirar outros inte-
ressados no ISP, cientes de que a filan-
tropia é, nos dias atuais, uma das pos-
sibilidades concretas para solucionar 
uma variedade de mazelas sociais43. Em 
outras palavras, neste momento, foca-
mos na exposição das principais moti-
vações para o ISP, segundo os investi-
dores pesquisados.

O que querem 
os investidores?

Temos a responsabilidade de contribuir nesse contexto 
macro de desenvolvimento de toda uma sociedade, de toda 
uma comunidade, não só de fi car numa posição passiva. 
Temos as habilidades e o conhecimento. A pergunta seria: 
por que não ajudar nesse desenvolvimento? Por que não 
fomentar iniciativas com impacto social?” (Ameixa)

43 Powell (2018).
44 Powell (2018).
45 Ribeiro e Madeira (2022); Saez e Silva (2019).

Promover melhorias socioeconômicas nas loca-
lidades em que as empresas atuam: os depoimentos 
evidenciaram aspectos relevantes neste quesito, a exemplo do 
sentimento de retribuição aos municípios e às comunidades que 
convivem nos mesmos territórios sob a área de influência da or-
ganização. Um aspecto-chave é o de fortalecer as condições so-
cioeconômicas nas localidades em que se situam, cientes de que 
aquilo também poderá propiciar, em situações futuras, benefícios 
para as próprias empresas, em termos de mão de obra qualifi-
cada, redução da violência local etc. Esta é, reconhecidamente, 
uma das razões para o ISP, ou seja, uma possibilidade concreta 
de resolver problemas sociais do mundo contemporâneo44 com 
contribuições na promoção de agendas públicas45;

A

Temos as habilidades e o conhecimento. A pergunta seria: 
por que não ajudar nesse desenvolvimento? Por que não 
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46  Alves, Ferraz e Kamel (2012).

A empresa tem um caráter econômico, onde, de fato, 
gera um impacto socioambiental [...] de forma muito 
responsável, a empresa consegue retribuir isso também 
para a sociedade, melhorando o ecossistema, inclusive, 
do seu entorno e do país mesmo, na perspectiva 
de desenvolvimento, inclusive, econômico. Isso 
acaba, de certa forma, voltando depois". (Lichia)

Melhor relacionamento com as comunidades im-
pactadas: principalmente para organizações cujas atividades 
centrais são, potencialmente, geradoras de impactos negativos 
às localidades em que estão imersas (poluição, degradação am-
biental etc.), o ISP pode ser um caminho relevante para mitigar 
conflitos que, por vezes, cercam as relações com as populações 
atingidas. Registra-se que muitas comunidades costumam sofrer 
com o ônus das ações empresariais (impactos ambientais, aumen-
to do custo de vida etc.) e usufruir menos das benesses advindas 
da chegada da empresa ao seu território (no geral, ganhos socio-
econômicos). Sabe-se que as comunidades que vivem no entorno 
de grandes corporações costumam buscar nestas a solução para 
seus problemas, diante da atuação ineficaz do Estado46. Sendo as-
sim, executar projetos que reverberem em melhorias às realidades 
locais (infraestrutura, emprego e renda, qualificação profissional 
etc.) é condição-chave para apaziguar eventuais conflitos existen-
tes, dando às empresas a Licença Social para Operar;

B

"Só fazemos investimento social voluntário em 
áreas de infl uência da empresa [...] porque só estamos 
em municípios, territórios onde a empresa (fi nanciadora 
do ISP) está [...] prezando o relacionamento 
com a comunidade". (Marmelo)

para a sociedade, melhorando o ecossistema, inclusive, 

do ISP) está [...] prezando o relacionamento 
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Promover a preservação/conservação da natureza: 
algumas entidades investigadas têm em seu cerne o desenvolvimen-
to de projetos com enfoque ambiental, reconhecendo não apenas a 
relevância em preservar e/ou conservar os espaços naturais como 
também de estimular governos, empresários, comunidades e a pró-
pria sociedade em geral a promoverem e se envolverem em inicia-
tivas que considerem a causa ambiental. Nesse sentido, o investi-
mento social pode reduzir desigualdades abissais que estão na base 
de muitos desafios socioambientais enfrentados pelo Brasil47. Alguns 
participantes da pesquisa focam em projetos ecológicos, reconhe-
cendo a relevância de estimular o engajamento de amplos atores – 
governos, empresários, comunidades etc. – com a causa ambiental. 
No momento em que o meio ambiente é pauta premente, a exemplo 
das mudanças climáticas48, o ISP corrobora a conexão sociedade e 
natureza tão almejada em tempos atuais;

C

D

Primeiro, a reaproximação das pessoas com o ambiente 
natural. E, segundo, permitir que quem detém parte deste 
ambiente natural e parte dessa cultura local possa ser 
incentivado a continuar conservando as suas áreas”. (Cambuci)

49 Booking.com (2021, 2023).
50 VISA (2023).

Atender às exigências atuais da sociedade e dos 
consumidores: O fortalecimento do comportamento de consumo 
verde, que de maneira crescente exige mudanças na postura empre-
sarial frente aos problemas ambientais, demanda que as organizações 
adotem atitudes responsáveis para assegurar sua competitividade 
e permanência em mercados cada vez mais imersos em práticas de 
ESG e similares. No setor do turismo, pesquisas recentes indicam que 
as pessoas buscam viajar com menor impacto ambiental, priorizando 
empresas cujas práticas apresentam um viés mais sustentável49. Por 
exemplo, 71% dos brasileiros se interessam por opções ecológicas em 
suas viagens50. Esses dados reforçam a necessidade de as organiza-
ções considerarem a sustentabilidade como elemento de referência 
em suas estratégias corporativas e, nesse contexto, o investimento 
social emerge como um componente de destaque.

natural. E, segundo, permitir que quem detém parte deste 
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51  Powell (2018).
52 Hartnell e Milner (2018).
53 Powell (2018).

Essa responsabilidade socioambiental, materializada 
através do ISP, hoje em dia, já é meio que até mandatório. 
Não é nenhum diferencial, pelo fato de que o consumidor, a 
sociedade, está tendo, cada vez mais, papel ativo e relevante, 
questionador disso junto ao setor privado”. (Lichia)

Um ponto importante percebido nas análises das entrevistas trata da pos-
sível motivação para realizar ISP relacionada à melhoria de imagem das 
entidades frente aos seus diferentes públicos. Durante as entrevistas, in-
dagamos aos representantes das entidades se o aumento do capital reputa-
cional, frente aos seus variados públicos, consistia em elemento motivador 
para o ISP. Na prática, esta provocação causou alguma inquietude em alguns 
investigados, sob a justificativa de que a criação da organização a qual estão 
vinculados não se justifica pelo ganho de imagem em si. Houve quem reconhe-
cesse que se tratava de uma resultante secundária do ISP para a própria or-
ganização financiadora/patrocinadora (ganhos reputacionais mencionados 
no tópico mais abaixo “O que alcançaram os investidores?”), mas não aquilo 
que motiva, por si, o investimento social privado.

Essa indagação foi estimulada por evidências na literatura específica sobre 
ISP de que práticas de filantropia corporativa podem mascarar o oportunis-
mo empresarial, travestido de ensejo altruísta, interessado em retornos como 
branding, publicidade espontânea e o desejo pela lucratividade51. Ao mesmo 
tempo, são reconhecidas que iniciativas fomentadoras de uma “cultura de 
doação” estão em ascensão no Brasil52, o que se mostra como algo positivo 
no longo prazo, a partir da proliferação de experiências positivas empresariais 
e publicações, a exemplo deste estudo, ligadas ao ISP.

Não afirmamos aqui que as organizações entrevistadas tenham algum in-
tento escamoteado, mas alguns achados na literatura específica sobre ISP53 

trazem reflexões relevantes para que se tenha em mente a importância de as-
segurar que o ISP seja realizado de maneira ética e responsável perante os 
variados públicos impactados pelos investimentos.

através do ISP, hoje em dia, já é meio que até mandatório. 
Não é nenhum diferencial, pelo fato de que o consumidor, a 
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Direta ou indiretamente relacionadas 
ao setor do turismo, foram levantadas 
algumas ações desenvolvidas pelos 
fundos, institutos, fundações e empre-
sas, a partir do ISP, entre elas:

Como atuam, 
na prática, nos 
territórios-alvo 

do ISP?

“[...] a gente forma as mulheres para elas fazerem artesanato 
com a temática, o pano de fundo da fauna e da fl ora do 
Pantanal e isso é revendido para redes hoteleiras, para 
pousadas locais, para que elas tenham esse recurso 
sendo ali de incremento adicional para o cenário 
socioeconômico das famílias delas”. (Ameixa)

54  Tomazoni (2007).
55 BISC (2023).

Promovem qualificações para o desenvolvimento de 
políticas públicas, negócios e pessoas: segundo os in-
vestigados, o ISP tem amplo potencial de impactar múltiplos atores:  
poder público, iniciativa privada e sociedade em geral. A contribui-
ção abarca orientação técnica que aperfeiçoa aspectos como a 
gestão e articulação governamental e empresarial e governança de 
territórios, entre outras. Mencionou-se a busca do fortalecimento de 
áreas com grande presença de unidades de conservação, por meio 
de estratégias como o desenvolvimento do turismo com base em 
práticas responsáveis. Desse modo, percebemos a possibilidade de 
o ISP agregar estratégias que compatibilizem interesses econômicos 
e sociais, além da conservação da biodiversidade. Com enfoque nas 
pessoas, o impacto dos projetos visa o desenvolvimento de indivídu-
os com vistas à transformação social nos territórios investidos. Cabe 
destacar que territórios turísticos costumam contar com baixa oferta 
de mão de obra qualificada54, logo, o foco do ISP no desenvolvimen-
to de pessoas55 é fundamental para a estruturação adequada dos 
territórios e implementação dos projetos sociais;

A

pousadas locais, para que elas tenham esse recurso 
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56  Bouças da Silva, Hoffmann e Martínez-Cháfer (2023); Chim-Miki e Batista-
-Canino (2016); Costa (2018); Costa et al. (2017).
57 Saez (2020).

Focam na preservação/conservação da biodiversi-
dade: os achados centrais neste aspecto se voltam à questão hí-
drica (iniciativas com foco na proteção e melhoria da qualidade da 
água, em realidades como Mata Atlântica e Baía de Guanabara), a 
proteção da fauna (por meio de projetos com enfoque em espécies 
ameaçadas como a arara azul e o peixe-boi), além da educação am-
biental, visando a sensibilização de turistas e comunidades locais. 
Notamos aqui o empenho dos investidores na proteção de ecossis-
temas e, consequentemente, da biodiversidade. Ao mesmo tempo, 
constatamos as possibilidades promovidas pelo turismo de fomen-
tar iniciativas que alinham o interesse de visitantes e os propósitos 
de salvaguarda dos recursos ambientais;

B

A gente tem uma articulação multistakeholder, muito pautada 
em negócios, desenvolvimento de estratégias, projetos 
também [...] num contexto de demandas, de segurança 
hídrica, falta de água. Ações práticas de proteção e contribuir 
com a melhoria da qualidade hídrica aqui na região [...] 
bastante relevante numa perspectiva de ser um case para 
depois ser replicado aí por muitos outros atores”. (Lichia)

Voltam-se à estruturação da governança local: ve-
rificamos dois pontos-chave, a atuação em redes de colaboração 
com diversas finalidades e o desenvolvimento de escutas ativas 
com as comunidades locais para definir o foco dos investimentos. A 
ação colaborativa, defendida em variadas publicações do turismo56

e específicas sobre ISP57, mostrou-se presente nos resultados. Fo-
ram mencionadas articulações com instituições públicas – Ministério 
do Meio Ambiente (MMA), Instituto Chico Mendes de Conservação 
da Biodiversidade (ICMBio) – e Organizações Não Governamentais, 
a exemplo da Fundação SOS Mata Atlântica e da WWF Brasil, com o 
propósito de promover a conservação ambiental e o desenvolvimento 

C

hídrica, falta de água. Ações práticas de proteção e contribuir 
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socioeconômico. Um exemplo prático de como o ISP pode apoiar as 
governanças locais, promovendo a sustentabilidade, é a conjunção 
de esforços na gestão da Grande Reserva Mata Atlântica. Destaca-
mos, ainda, o suporte das organizações que realizam ISP, por meio 
de projetos sociais para artesãs e a sua integração com mercados 
consumidores. Este é mais um exemplo de como a atuação em rede 
pode gerar impacto econômico e social, fortalecer a autonomia e 
o empoderamento comunitário. Em relação às escutas com comuni-
dades, trata-se de prática essencial que pode assegurar o êxito dos 
projetos fomentados pelo ISP58, em termos do respeito às especifici-
dades dos envolvidos. Foi mencionada uma organização enquanto 
parceira de um investidor pesquisado, cuja boa prática indicada se 
relaciona ao diálogo direto com comunidades tradicionais e indíge-
nas no desenvolvimento de experiências turísticas que considerem 
os interesses dessas populações;

58  Powell (2018).

Temos um backbone, um grupo de organizações ali juntas 
que estão promovendo desenvolvimento econômico 
pautado na conservação [...] diversos grupos se reuniram 
por afi nidades e pensam estratégias de turismo [...] isso está 
acontecendo na Grande Reserva Mata Atlântica, em que 
apoiamos algumas dessas governanças ou a criação dessas 
pequenas redes, dos portais e tudo mais. E isso vai 
meio que crescendo muito orgânico”. (Lichia)

D Produção associada ao turismo: os investidores confirma-
ram as suas contribuições no fomento de projetos que envolvem qua-
lificação profissional de comunidades locais, em especial, mulheres, 
indígenas e quilombolas, que fortaleçam as suas produções artesa-
nais e consigam comercializar para turistas. Foram citadas iniciativas 
que apoiam mulheres crocheteiras na venda de seus produtos com te-
mática sobre o Pantanal para o mercado hoteleiro, fato que gera fon-
tes adicionais de renda às suas famílias. Indígenas e quilombolas têm 

apoiamos algumas dessas governanças ou a criação dessas 
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60 ICMBio (2019).
61 Bartholo, Sansolo e Bursztyn (2009); Costa (2013); Fabrino, Nascimento e Costa (2016); Tasso et al. (2021).

“Temos um projeto onde a gente qualifi ca mulheres para 
fazerem artesanato com a temática do Pantanal [...] um outro 
braço é uma comunidade indígena com o desenvolvimento 
de habilidades com cerâmica [...] essa produção é oferecida 
para as redes hoteleiras ou em lojas de souvenirs, 
aproveitando o fl uxo de turistas nessas regiões [...] para 
incremento de renda dessas populações”. (Ameixa)

E Atividades diretamente ligadas ao turismo: foram ma-
peadas práticas diretamente ligadas ao setor turístico. Algumas de-
las são elencadas a seguir:

contado com orientação técnica na produção de cerâmica e confec-
ção de biojóias, igualmente com foco nas redes hoteleiras, aprovei-
tando-se do fluxo turístico da região em que os projetos estão instala-
dos. Essas iniciativas focadas na produção associada demonstram 
o enorme potencial do ISP de oferecer suporte qualificado às co-
munidades locais, pensando em toda a etapa de valor da cadeia 
do artesanato, desde a sua produção até a comercialização aos 
consumidores. Aqui, os turistas emergem como público-alvo dos em-
preendedores comunitários, que têm assegurada a demanda para os 
seus produtos, fortalecendo os aspectos culturais locais e catalisan-
do importantes melhorias socioeconômicas a populações vulneráveis.

Turismo de Base Comunitária (TBC): constitui um modelo 
de gestão de visitação que é protagonizado pela comunida-
de e gera benefícios coletivos, promove vivência intercultu-
ral, melhora a qualidade de vida dos envolvidos, valoriza a 
história e a cultura dessas populações, além de utilizar de 
forma sustentável, para fins recreativos e educativos, os 
recursos da Unidade de Conservação que é alvo da visita-
ção60. Na pesquisa de campo, houve investidor que apoiasse 
iniciativas voltadas ao TBC em áreas protegidas e pensando 
na inclusão de comunidades tradicionais no setor produtivo, 
conforme recomendação de estudiosos sobre o tema61;
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“Temos o Turismo de Base Comunitária, de Aventura 
e Volunturismo [...] trabalhamos com unidades de 
conservação para o aumento do turismo sustentável 
em todo o Brasil”. (Pitanga)

Temos uma operação dentro de uma fazenda agrícola, que 
é exatamente de turismo de experiência, onde todos podem 
entender como o cacau é cultivado [...] onde ele é processado, 
benefi ciado dentro dos aspectos de qualidade e como ele 
pode ser transformado em chocolate derivado”. (Cacau)

Turismo de experiência (TE): este formato parte da lógica 
da Economia de Experiência62 e abarca a sensação resultan-
te da interação entre moradores e visitantes, em que se deve 
gerar um envolvimento emocional, físico, intelectual e espiri-
tual ao longo da visitação63. O TE parte do desejo crescente 
dos viajantes por experiências autênticas e genuínas64. Há 
produtos de experiência interessantes no Brasil, a exemplo 
da visitação a aldeias indígenas, no Polo de Ecoturismo de 
São Paulo, para fazer uma imersão na sua cultura65, e expe-
riências em sítio agroecológicos (produção orgânica) para 
compreender as técnicas de plantio com viés sustentável, a 
exemplo da experiência Dengo Origem66  (Do Cacau ao Cho-
colate), na fazenda agrícola Conduru, fomentado por uma 
das organizações investidoras entrevistadas;

62 Na economia de experiência, uma empresa utiliza os serviços como palco e produtos como suportes para atrair os 
consumidores de forma que se construa um acontecimento memorável. Deve-se considerar a possibilidade, simultânea, 
de oferecer ao consumidor uma experiência em que ele tenha lazer/diversão (Entretenimento), oportunidades de apren-
dizagem (Educação) e de contemplação de paisagens, monumentos artísticos etc. (Estética), além da imersão na experi-
ência por meio da participação ativa no conjunto de atividades oferecidas (Evasão ou Escapismo) (PINE; GILMORE, 1999).

63 Beni (2004).

64 Garcia et al. (2022).

65 Para maiores informações, acessar: https://tenondepora.org.br/.

66 Trata-se de uma experiência em que os visitantes podem conhecer as etapas da produção do cacau e da fabrica-
ção do chocolate, realizada por uma rede de pequenos e médios produtores com foco na cadeia sustentável do cacau. 
No roteiro, os visitantes têm experiências que aguçam todos os seus sentidos – visão, audição, tato, olfato e paladar – 
configurando o TE. Para maiores informações, acessar: https://www.dengoorigem.com.br/cacau-ao-chocolate.

benefi ciado dentro dos aspectos de qualidade e como ele 
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Turismo de observação: tomando uma conceituação bem 
geral, pode-se dizer que esse tipo de turismo integra o seg-
mento que costumamos chamar de Ecoturismo. Naquele, o tu-
rista viaja para áreas naturais, a fim de contemplar sua beleza, 
em geral, observando grandes mamíferos como as baleias ou 
aves, por exemplo. Isso contribui para aumentar a conscienti-
zação sobre a necessidade de preservar a natureza, além de 
levar recursos financeiros a comunidades por meio das recei-
tas turísticas geradas durante a viagem68. O ISP pode ser um 
dos incentivadores para essa modalidade, por meio do aporte 
direto de recursos no desenvolvimento dessas experiências – 
que exige a contratação de consultorias, pesquisas etc. – e 
da promoção e investimento na formação de profissionais ca-
pazes de ofertar serviços de guiamento, por exemplo, ou de 
tantos outros relacionados ao turismo;

Atuamos também com o voluntariado corporativo, que 
é uma pegada muito interessante que nós desenvolvemos 
aqui [...] A gente desenvolve atividades de impacto 
social, transformando vidas”. (Pitanga)

Volunturismo: também chamado de turismo voluntário, im-
plica viagens para destinos onde se desenvolvem trabalhos 
voluntários, diferenciando-se de outros tipos de turismo 
por seu propósito. Não se viaja apenas para conhecer um 
lugar ou uma cultura, mas também para desenvolver ações 
voluntárias sociais ou ambientais custeando sua própria 
viagem (deslocamentos, alimentação, hospedagem etc.)67. 
O voluntariado corporativo passa pela “doação” do conhe-
cimento e experiência do viajante para pequenas comuni-
dades, pensando no seu desenvolvimento socieconômico e 
geração de oportunidades socioprodutivas. É o ISP fomen-
tando desenvolvimento comunitário diretamente;

67  Mendes e Sonaglio (2013).
68  Brumatti (2013).
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Passeios de turismo de observação viram um incremento 
fi nanceiro para o centro de sustentabilidade [...] os visitantes 
entendem como o biólogo atua, como é feito o monitoramento das 
aves, como é o cuidado ali da saúde dessas espécies”. (Ameixa)

Visitação em Unidades de Conservação: é fato que os seres hu-
manos sempre se relacionaram com a natureza, e isso não poderia 
ser diferente, pois dela fazem parte. Contudo, essa relação foi se 
tornando cada vez mais conflituosa, uma vez que nossas neces-
sidades ampliaram-se de tal forma que retiramos e nos apropria-
mos dos recursos naturais de maneira quase sempre desordenada 
e descuidada. Hoje, sofremos as consequências de nossos atos 
impensados, com alterações climáticas cada vez mais preocupan-
tes. Ao mesmo tempo, quase de modo contraditório, buscamos a 
natureza para nos refrigerar da “correria” das grandes cidades e 
das exigências sempre urgentes que a vida moderna nos impõe. 
Assim, surge com força o segmento do Ecoturismo, particularmente 
na visita a áreas naturais, muitas delas protegidas, o que acarreta 
a preocupação de estudiosos da sustentabilidade, da preservação 
e conservação ambiental. Se, por um lado, permitir a visitação a 
zonas protegidas é um clamor de muitos que desejam contato com 
a natureza, por outro, o impacto da visitação pode causar estragos 
por vezes irreversíveis na ecologia de um lugar69 . Tem-se, assim, um 
grande desafio a enfrentar: permitir a visitação de maneira contro-
lada, garantindo a conservação da biodiversidade local, entendida 
como pessoas, sua cultura e a vida selvagem da fauna e da flora. 
De fato, essas ações requerem recursos financeiros e humanos que 
podem ser objeto do ISP, por meio de cursos de formação de guias, 
de fomento à produção artesanal local, entre outras ações.

Temos uma missão muito clara, internamente, de aumentar 
a visitação dos parques [...] atuamos indiretamente tentando 
fazer com que as pessoas conheçam os parques, então 
difundindo quais parques, quais trilhas, quais são 
os benefícios, enfi m”. (Jatobá)

69  Silva (2008).
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Antes de tudo, cabe notar que, embora muitos negócios não se refiram dire-
tamente ao turismo como uma área que direcionam os investimentos, as suas 
iniciativas têm impactos diretos sobre o setor, ainda que não percebam. Por 
exemplo, quando se trata da preservação/conservação da biodiversidade, aqui 
se está falando dos recursos-chave para desenvolver atividades em variados 
segmentos do turismo, como ecoturismo e turismo de base comunitária.

As iniciativas que a gente apoia ou investe não têm 
essa visão de turismo. São principalmente negócios 
comunitários [...] Restauração, recuperação de áreas, 
conservação, que estão trabalhando em cadeias 
produtivas da socioeconomia”. (Cupuaçu)

Além disso, entendemos que o ISP é multifacetado ao se direcionar tanto 
para políticas públicas, quanto para a promoção de negócios com viés mais 
sustentável e o desenvolvimento de pessoas. Esse enfoque na qualificação 
de indivíduos – ligados ou não a organizações públicas e/ou privadas – é um 
indicativo do compromisso com o desenvolvimento sustentável e a criação de 
valor social no longo prazo.

Destacamos, ainda, a importância do olhar dos investidores para o meio 
ambiente, refletida em ações que abarcam desde a gestão de recursos hídri-
cos até a qualificação de prestadores de serviços turísticos para cuidar dos 
recursos naturais. A integração dessas iniciativas revela uma abordagem 
mais holística e estratégica de produzir efeitos duradouros por meio do in-
vestimento social privado. Esperamos que, neste ponto, os investidores inspi-
rem a replicação de boas práticas pelo País, estimulando o direcionamento do 
ISP para a gestão ambiental em destinos e negócios do turismo.

Queremos ressaltar, do mesmo modo, a importância da atuação colabo-
rativa no desenvolvimento de projetos sociais fomentados pelo ISP. O di-
álogo direto com as comunidades envolvidas, sobretudo com aquelas com 
tradições e modos de vida específicos, pode ser um ponto de partida na de-

comunitários [...] Restauração, recuperação de áreas, 
conservação, que estão trabalhando em cadeias 
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finição das iniciativas ensejadas pelos investidores. Isso corrobora 
a indicação das estratégias bottom-up presentes na literatura para 
encetar ações sociais que beneficiem, com maior efetividade, as 
populações interessadas70.

Reforçamos também a relevância de os investidores constituí-
rem elos entre os pequenos artesãos/produtores e o seu mercado 
consumidor, que pode ter nos turistas os seus principais interessa-
dos. Para as comunidades, fontes extras de renda e fortalecimento 
da sua identidade cultural. Para visitantes, o incremento da sua ex-
periência turística e o sentimento de contribuir com as populações 
locais. Essa aproximação da comunidade com os turistas configu-
ra estratégia-chave nos esforços de desenvolvimento promovidos 
pelo setor do turismo, os quais favorecem a inclusão socioproduti-
va de populações vulneráveis e que, comumente, têm dificuldades 
de participar ativamente da atividade turística71.

A respeito do investimento direto no setor turístico, os pontos levanta-
dos demonstram a variedade de possibilidades e práticas que podem 
contar com o ISP. No tocante ao TBC, entendemos ser fundamental 
pensar a inclusão social para além de aspectos econômicos – gera-
ção de emprego e renda –, de forma a também abarcar o reforço da 
identidade e o senso de pertencimento das comunidades envolvidas, 
além do seu indispensável empoderamento (ação política), para que 
se concretize, de fato, a inclusão social72. O empoderamento trata das 
comunidades como protagonistas na criação e gestão de suas pró-
prias iniciativas turísticas, diferentemente de outros modelos em que 
agentes externos costumam ditar regras e conduzir o formato de de-
senvolvimento das experiências de visitação. O ISP, aqui, mostra-se 
fundamental para fomentar práticas que promovam a inclusão comuni-
tária em vários pontos da cadeia produtiva do turismo.

70  Alves et al. (2012).
71 Tasso et al. (2021).
72 Raimundo (2017).
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Aqui serão tratados os critérios 
para escolha das áreas e temas a 
serem destinados o ISP:

Como escolhem 
para quem o ISP 
será destinado? 

A gente tem os municípios que, vamos dizer assim, fazem 
parte do nosso ecossistema [...] o Instituto vem ali trabalhando 
com o município que a empresa está instalada diretamente 
ou que faz parte da área de impacto dela”. (Uvaia)

73  Alves et al. (2012).

Buscam beneficiar as localidades onde as empresas 
estão situadas e/ou geram impactos diretos: diante da 
natureza poluente e/ou impactante de muitos empreendimentos que 
financiam algumas das organizações investigadas, o ISP busca fazer 
compensações nos territórios em que atuam. Isso seria uma forma 
justa de promover melhorias socioeconômicas às realidades impac-
tadas, além de poder contribuir para estabelecer melhor relaciona-
mento com as comunidades impactadas. Fundamental também que o 
setor privado busque se antecipar e desenvolva projetos sociais com 
efeitos duradouros, sobretudo ciente das limitações governamentais 
em atender as necessidades crescentes das populações locais73;

A

Direcionam o ISP para locais que congregam atores 
sociais capazes de executar com qualidade as ações: 
comumente, os investidores enfrentam dificuldades para encontrar 
parceiros locais que auxiliem no desenvolvimento das iniciativas. As 
implementadoras contribuem nesse sentido e, diante das dificuldades 

B

60



em identificar esses possíveis atores locais, muitos investimentos aca-
bam sendo direcionados para as mesmas áreas ou para parceiros com 
know-how para implantar projetos sociais. Sozinhos, muitos investido-
res teriam uma árdua tarefa de potencializar os efeitos do ISP, visto a 
relevância de considerar as especificidades dos territórios;

Um dos critérios era onde, efetivamente, a gente 
conseguiria fazer diferença, ter conhecimento e um 
número mínimo de stakeholders envolvidos que, junto 
conosco, gerariam um impacto maior [...] sozinhos, 
a estratégia se torna muito mais complexa”. (Lichia)

Lançamos um chamamento público e daí temos um comitê 
que avalia, a partir de determinados quesitos, quais projetos 
se enquadram melhor na estratégia proposta, com mais 
condições de atender aos desafi os instituídos pela Fundação. 
Na sequência, a gente parte para as contratações 
e acompanhamento desses projetos”. (Lichia)

Possuem comitê internos que selecionam projetos 
com base nos objetivos organizacionais: a criação des-
ses comitês para selecionar projetos ligados ao ISP sublinha a rele-
vância da governança corporativa na gestão de investimentos74, a 
qual deve alinhar critérios e objetivos para que a alocação de re-
cursos ocorra de maneira mais estratégica e eficiente. Organizações 
investidoras fazem chamamentos públicos, lançam editais ou até 
mesmo direcionam os recursos financeiros para territórios nos quais 
possuam parceiros capazes de desenvolver projetos sociais. Assim, 
esperam que o ISP encontre melhor terreno para impactar positiva-
mente as áreas e populações priorizadas;

C

74  Milani et al. (2012).

número mínimo de stakeholders envolvidos que, junto 

Na sequência, a gente parte para as contratações 
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Escolhemos três agendas prioritárias na perspectiva 
nacional e uma delas é o turismo em áreas naturais [...] 
é uma questão de oportunidade no contexto nacional e 
dos grandes marcos globais. A gente sempre se baseia nisso 
para direcionar nossa estratégia [...] para os ODS”. (Lichia)

A gente tem algumas reuniões onde é decidido o que seria 
melhor para aquele município [...] uma escuta ativa [...] essa 
negociação entre os diversos entes envolvidos”. (Uvaia)

75 Ribeiro e Madeira (2022).
76 Saez e Silva (2019).
77 IPCC (2023).
78 Green Initiative (2023).
79  Powell (2018).

D Alinham-se às tendências e/ou políticas governa-
mentais atuais: a perspectiva de que o ISP deve ser um par-
ceiro do Estado no desenvolvimento de políticas públicas75 ratifica a 
importância de os investidores se informarem sobre as orientações 
governamentais voltadas a projetos de cunho socioambiental e eco-
nômico76. Atualmente, os esforços governamentais direcionados à 
implementação de iniciativas para mitigar as mudanças climáticas77, 
por exemplo, corroboram o interesse em agendas que fomentam o 
desenvolvimento sustentável, incluindo atividades ligadas ao turis-
mo78. Isso favorece a realização de iniciativas mais robustas que con-
tribuem para o alcance de metas globais, como os ODS;

E Promovem diálogos junto às partes interessadas: o 
caráter participativo e democrático na tomada de decisão sobre o 
ISP foi mencionado por estudiosos da área79, como também por al-
guns investidores, no sentido de promover a escuta das comunida-
des locais, facilitando o mapeamento de suas necessidades sociais 
e a tomada de decisões, direcionando projetos de acordo com as 
demandas reais. Uma abordagem participativa eleva a legitimidade 
das iniciativas e fortalece o engajamento e a coesão social.

negociação entre os diversos entes envolvidos”. (Uvaia)
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Embora a maioria das empresas entrevistadas tenha manifestado clareza 
quanto aos critérios utilizados, para algumas falta maior entendimento sobre 
os elementos que auxiliam na tomada de decisão acerca da área/local a ser 
investida(o), o que repercute na opinião de que, para alguns territórios, caso 
da Amazônia, “tem dinheiro suficiente, só que eles não estão bem alocados. 
A impressão que tenho é que precisamos fazer uma alocação mais inteligente 
dos recursos para maximizar os resultados dos investimentos” (Açaí). Essa per-
cepção da má alocação de recursos ratifica a importância de se promover uma 
análise mais criteriosa e contextualizada na tomada da decisão sobre o ISP.

Quais os 
principais 

desafios para 
os investidores?

Este tópico se debruça sobre os prin-
cipais desafios para realizar investimento 
social privado no Brasil. Antes mesmo de 
apresentar os desafios apontados nas 
entrevistas, cabe ressaltar o maior desa-
fio por trás das várias negativas recebi-
das por empresas abordadas: a invisibi-
lidade do turismo como elemento indireto 
de muitos projetos socioambientais.

Apesar de muitas entidades abordadas alegarem não possuírem 
projetos sociais ligados ao turismo, notou-se que, direta ou indireta-
mente, essas organizações realizam ISP no turismo, ainda que muitas 
não percebam precisamente que isto ocorra. Uma delas, por exemplo, 
após ser indagada se realizava investimento social no turismo e respon-
der negativamente, percebeu que seus esforços para desenvolver a ca-
deia de bioeconomia do cacau congregavam atividades de visitação, em 
algumas fazendas, como estratégia de geração de renda complementar. 
Além disso, o mercado de escoamento dos produtos comercializados, em 
sua maioria, associava-se a turistas em lojas de um destino turístico pró-
ximo às fazendas apoiadas pelo projeto.

O turismo, nesse sentido, é percebido pela maior parte das empresas 
como um setor que envolve empresas aéreas e cadeias de hotéis, des-
considerando a apontada “cauda longa” do setor que impacta os peque-
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Dificuldade de compatibilizar diferentes agendas/
interesses no território: a situação se traduz na amplitude de 
interesses presentes em dado território, diante da multiplicidade de ato-
res locais (poder público, iniciativa privada, terceiro setor e comunida-
de em geral), que apresentam suas demandas próprias e, comumente, 
divergentes. Sobretudo quando se considera que parte das organiza-
ções que realizam ISP no Brasil busca atender às demandas locais dos 
territórios em que atuam, limitações de diversas ordens (orçamentárias, 
estruturais, de pessoal etc.) dificultam a escolha para que o ISP seja di-
recionado para uma ou outra área, entre elas, a do Turismo. Neste pon-
to, autores já haviam evidenciado as dificuldades de muitas empresas 
em compatibilizar os desejos de promover o desenvolvimento local sem 
perder o foco em seu negócio ou em sua capacidade lucrativa80;

A

nos produtores que atuam como fornecedores ou pequenos empreendedores 
de segmentos como hospedagem (hotéis, pousadas etc.) e alimentação (res-
taurantes, lanchonetes etc.), artesanato, transporte, entre tantos outros.

Uma vez que foram investigadas organizações que fazem diretamente ISP no 
setor do turismo, além de outras que não possuem esta atividade em seu escopo, 
os desafios abarcam percepções mais gerais e aquelas que envolvem locais em 
que são desenvolvidas atividades de visitação. Isso posto, os desafios para o ISP 
no turismo, apontados pelos entrevistados, foram divididos em questões relacio-
nadas: i. ao território; ii. à governança interna das organizações investidoras; iii. a 
problemas na gestão de negócios comunitários; iv. à sociedade em geral.

Observando as questões relacionadas ao território, foram verificadas os 
seguintes desafios: 

“Esse olhar integrado, intersetorial, é o que tem sido mais 
desafi ador [...] as pessoas da saúde não conversam com as 
da assistência, não conhecem as da educação [...] essa parte 
de intersetorialidade é o nosso maior desafi o”. (Marmelo)

80  Alves et al. (2012).
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Dificuldades de ação conjunta com o poder público: 
as razões alegadas são variadas, mas podem se relacionar à conti-
nuidade das ações em uma perspectiva de longo prazo. Em virtude da 
rotatividade das equipes envolvidas, de tempos em tempos - a cada 
eleição - alteradas nas trocas de gestão pública ou até mesmo por mu-
danças no foco da nova administração, muitas atividades planejadas 
pelas organizações que realizam ISP perdem força. Em muitos casos, 
é necessária a qualificação, sensibilização e/ou alinhamento com os 
gestores públicos. Isso mostra que uma política de Estado, em vez de 
governo, é fundamental para que o ISP alcance melhores resultados;

B

É um desafi o trabalhar com o poder público em função 
dessa baixa priorização e vontade de transformação social, 
sabe? [...] a gente percebe que, a cada ciclo de eleição, a 
gente zera, reseta isso e tem que recomeçar”. (Cacau)

“Infelizmente, a Amazônia, ela não está integrada ao 
restante do país. A gente, fi sicamente, logisticamente, 
não tem integração [...] não tem estradas que interligam. 
Então, aqui tudo é muito mais difícil em se tratando de 
logística também. Não só de territorialidade”. (Borboleta)

Falta de infraestrutura nos locais-alvo do ISP: proble-
mas de infraestrutura no Brasil, como o acesso à comunicação, re-
presentam grandes desafios para que os projetos atinjam seus obje-
tivos e se desenvolvam adequadamente. Para alguns entrevistados, 
a Amazônia, por exemplo, é uma região de atuação crucial que ne-
cessita de investimentos significativos voltados ao meio ambiente e à 
melhoria da qualidade de vida das populações locais. Dessa forma, 
questões relacionadas ao acesso à comunicação criam barreiras 
substanciais que impedem o pleno impacto dos projetos planejados. 
No setor do turismo, essas deficiências dificultam a transformação 
de áreas com grande potencial em destinos turísticos reconhecidos81.

C

81  Lohmann e Panosso Netto (2012).

dessa baixa priorização e vontade de transformação social, 

não tem integração [...] não tem estradas que interligam. 
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82  PANROTAS (2024).
83  Tasso et al. (2021).

O olhar crítico aos pontos acima reflete que uma agenda 
social empresarial esbarra em questões de entendimento, 
por parte dos diferentes atores, a respeito do melhor ca-
minho para desenvolver o próprio território, uma vez que 
as demandas são, geralmente, divergentes. A limitação de 
recursos, a dificuldade de formação de uma agenda única 
e questões de protagonismo institucional ou pessoal são li-
mitadores de eficiência dessa agenda. 

O turismo faz parte da agenda quando é uma atividade 
muito evidente no território ou por solicitação da comunida-
de. Não se observou uma estratégia de impacto social que 
considerasse o turismo como ferramenta de desenvolvimen-
to, talvez porque o alcance da cadeia produtiva do turismo 
ainda seja uma incógnita aos investidores. Em outros termos, 
será que as organizações que fazem ISP entendem quais 
são os diferentes atores sociais que compõem a atividade 
turística? Será que compreendem como a visitação turísti-
ca pode impactar positivamente os territórios em diferen-
tes dimensões (social, ambiental, econômica etc.)?

Na realidade nacional, é bem verdade que o turismo ain-
da não é um setor que recebe grandes investimentos públi-
cos se comparado a outras pastas governamentais. Con-
traditoriamente, trata-se de uma atividade pujante quanto 
às viagens internas (turismo doméstico), a qual responde 
por 7,7% do PIB nacional com uma contribuição econômica 
de US$ 165,4 bilhões e 7,76 milhões dos empregos gerados 
no País82. A falta de priorização do setor turístico por parte 
do Estado, enquanto ferramenta estratégica de desenvolvi-
mento territorial e de inclusão socioprodutiva83, também se 
reflete na iniciativa privada. Acima de tudo, o setor empre-
sarial precisa entender que, sem o seu apoio (financeiro, po-
lítico, institucional etc.), o turismo nacional seguirá aquém 
das reais possibilidades de desenvolvimento socioeconômi-
co que podem advir das atividades de visitação. E este é um 
desafio que abraçamos por meio desta publicação.
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Tendo em mente as questões 
relacionadas à governança 

interna das organizações 
investidoras, foram observados 

os desafios que seguem: 

Dificuldades em medir o impacto do ISP: tema bastante 
sensível para muitos investigados, a mensuração dos impactos das 
iniciativas empresariais ainda é um desafio recorrente. No geral, men-
cionou-se que, além da complexidade na determinação e medição de 
indicadores, esta avaliação é custosa às organizações. Como é de se 
esperar, essas organizações almejam impactos e resultados, claros e 
mensuráveis, de seus investimentos de tempo e dinheiro84. Não em vão, 
verifica-se uma preocupação crescente com a mensuração de resulta-
dos dos projetos sociais com apoio privado85. Em especial para o turis-
mo, em que muitos alegaram se tratar de área ainda não priorizada no 
ISP, essa restrição reverbera em maiores dificuldades para convencer 
os investidores sobre os reais benefícios de apostar nessa atividade;

A

É uma situação muito melindre a avaliação de impacto [...] 
um desafi o. As pesquisas de avaliações, de impacto mais 
robustas são caras. Muitas vezes, temos que decidir [...] apoio 
ao município e mais robustez ao nosso plano de ação ou 
direcionar parte do orçamento para medir o impacto. A gente 
acaba escolhendo, na maioria das vezes, o orçamento se 
destinar direto à execução de ações”. (Uvaia)

84  Ball (2012).
85 BISC (2023).
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86  Hopstein (2018).

Falta maturidade na gestão do ISP pelos implemen-
tadores: destacou-se o desafio em estabelecer parcerias com or-
ganizações variadas (OSCs, empresas etc.) com limitações em com-
petências gerenciais para trabalhar os projetos sociais com os 
fundos, fundações e institutos. Muitos implementadores focam no 
trabalho a ser desenvolvido no território e pecam nos aspectos mais 
burocráticos que são essenciais no estabelecimento das parcerias, 
a exemplo das prestações de contas e da demonstração de resulta-
dos. Essas situações inviabilizam muitas colaborações com o setor 
privado, haja vista que os investidores não enxergam (e/ou mensu-
ram) as entregas realizadas pelas organizações a serem apoiadas. 
Ou ainda, são necessárias assessorias técnicas dos investidores, 
antes de destinarem os recursos financeiros e operacionalizarem as 
ações previstas. Não se pode esquecer que o Brasil carece de um 
quadro regulatório que favoreça as doações86, circunstância que 
emperra ainda mais as dificuldades na concessão de subsídios e/ou 
repasse de recursos para projetos sociais;

B

Turismo concorre com pautas consideradas priori-
tárias: a ideia-chave aqui é a de que a escassez de recursos fi-
nanceiros, diante de inúmeras demandas de um país assolado por 
mazelas variadas, é determinante para que pastas como saúde, 
educação e moradia angariem, naturalmente, maior interesse dos 
investidores. Nesse ponto, é importante atentar para as vocações 
do território, pois nem sempre o turismo constitui a atividade econô-
mica mais promissora da localidade, ainda que possa, comumente, 
associar-se a muitas delas. Possivelmente, a falta de entendimento 
acerca dos potenciais benefícios advindos de atividades ligadas ao 
setor turístico (emprego, renda, inclusão produtiva, bem-estar etc.) 
influencie que a atividade do turismo, de maneira geral, não seja um 
componente prioritário nas iniciativas subsidiadas pelo ISP;

C

Tenho implementadores maravilhosos tecnicamente, 
mas que não conseguem escrever um relatório [...] não 
consigo apoiar ele de novo porque ele não tem uma boa 
implementação quando se fala em prestação de contas”. (Murici)

68



Quando o município não enxerga o seu potencial turístico, ele 
vai elencar outras prioridades que ele gostaria de um apoio 
ali da investida [...] quando eles trazem outras prioridades [...] 
saúde ou educação, políticas sociais ou econômicas mais raiz, 
a gente dá preferência àquilo que eles trouxeram”. (Uvaia)

A gente está nesse processo de entender o que é o 
turismo sustentável, onde a gente pode melhor realocar 
os nossos investimentos, o que a gente pode fazer para 
que o negócio tome uma proporção maior”. (Pitanga)

D Melhor compreensão sobre onde aplicar os recursos:
algumas organizações que realizam ISP ratificam sua dificuldade em 
identificar áreas (cidades, povoados, bairros, comunidades etc.) nas 
quais os recursos financeiros possam ser aplicados, visando a geração 
de ganhos socioeconômicos e/ou ambientais localmente. Em algumas 
situações, falou-se em significativo aporte financeiro para determina-
das regiões, mas que carecem de uma “alocação mais inteligente dos 
recursos”. Essas questões demonstram um paradoxo entre recursos dis-
poníveis pelos investidores e desconhecimento dos potenciais benefici-
ários das iniciativas sociais acerca dessas possibilidades;

E Processo top-down: essa situação pode encontrar dissonân-
cia entre as necessidades das comunidades e o entendimento dos 
investidores. Em outras palavras, discurso presente na fala de mui-
tos entrevistados, a tomada de decisão, acerca dos temas e áreas a 
serem destinados os recursos etc., carece de uma perspectiva mais 
bottom-up, no que tange à identificação das necessidades locais, a 
partir das opiniões dos grupos sociais a serem impactados, e à des-
centralização do processo decisório que se concentra nas mãos dos 
investidores (alta cúpula), algo que favorece o alcance de ODS87. As 

87  Alves et al. (2012).
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F A burocracia dificulta os investimentos diretos: al-
gumas organizações preferem investir recursos diretamente nas ba-
ses, evitando gastos com OSCs e empresas intermediárias. A difi-
culdade, nesses casos, é que as burocracias inerentes a uma ação 
cooperativa resultem na descontinuidade da colaboração com pe-
quenos negócios comunitários. Por exemplo, essas organizações 
podem comprovar a necessidade do investimento e aplicar ade-
quadamente os recursos, mas falham na prestação de contas que 
assegure a correta destinação dos aportes financeiros obtidos via 
ISP. Além disso, ao considerar investigações sobre oportunidades 
de atuação conjunta entre o terceiro setor e o poder público na área 
da cultura, a burocratização constitui um entrave para a participa-
ção de grupos mais vulneráveis – indígenas, quilombolas etc. – nas 
políticas públicas culturais89.

89  Ribeiro e Madeira (2022).

necessidades sociais de uma dada localidade, que carece de in-
vestimentos privados, portanto, devem considerar a escuta ativa às 
populações a serem impactadas, positivamente, pelo ISP88;

Não escutam a própria comunidade [...] eles 
(investidores) acham que aquilo vai ser importante 
para a comunidade [...] vão lá, fazem o negócio só para 
atender àquela necessidade, mas não escutam o seu 
principal, que é a própria comunidade”. (Pitanga)

A gente é muito burocrático [...] o implementador fi ca 15 
horas escrevendo relatórios e 5 horas em campo, sabe? 

Então, essa parte da burocracia é uma coisa que eu tento 
lutar para facilitar para os implementadores”. (Murici)

para a comunidade [...] vão lá, fazem o negócio só para 
atender àquela necessidade, mas não escutam o seu 

lutar para facilitar para os implementadores”. (Murici)
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A partir dos itens referentes à governança, no-
ta-se que a dificuldade de medir o impacto do ISP 
está diretamente ligada à compreensão dos investi-
dores sobre onde aplicar o recurso e aos gaps de 
competências gerenciais (com prestação de contas 
e demonstração de resultados) das organizações/
comunidades apoiadas. Em resumo, se não se sabe 
o impacto, não é possível saber onde melhor aplicar 
o recurso para potencializar os benefícios do inves-
timento. Não está claro, no entanto, se o não en-
tendimento sobre o impacto produz um processo 
decisório top-down ou se o processo existe inde-
pendentemente de qualquer outra variável. Fato é 
que a escuta aos grupos locais nos territórios inves-
tidos (comunidades, pequenos negócios, OSCs etc.) 
é extremamente necessária, porquanto fortalece o 
entendimento da problemática territorial e o engaja-
mento dos atores nos projetos.

Em outro ponto, ratifica-se que o turismo apresenta 
ampla concorrência com pautas consideradas mais 
prioritárias, tem imensa dificuldade em produzir in-
dicadores e demonstrar as mudanças positivas que 
podem promover nos territórios. Quando há proces-
sos decisórios bottom-top, a atividade aparece, em 
alguns casos, como alternativa de investimento para 
geração de renda e desenvolvimento territorial. 

Não se pode esquecer que o ISP, ainda que não evi-
denciado nas falas dos entrevistados, constitui uma 
estratégia de negócio, com potencial para melhorar a 
imagem das organizações que realizam ISP, incremen-
tar a qualidade dos relacionamentos com os atores 
locais em um dado território, entre outros aspectos. 
Por conseguinte, fazer o aporte financeiro, necessário 
em muitas realidades, carece de elementos mais ob-
jetivos (quantificáveis, inclusive) que justifiquem este 
investimento e demonstrem que o ISP realizado está, 
de fato, transformando a vida das pessoas.
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No que concerne a 
problemas na gestão de 
negócios comunitários, 

verificou-se o aspecto abaixo: 

Baixa qualificação: problemática presente em muitos territó-
rios brasileiros, inclusive quanto ao trabalho no setor turístico90, os 
reduzidos IDHs de muitos municípios, que refletem baixos níveis de 
escolaridade e formação profissional, repercutem em desafios para 
que o ISP alcance parceiros em realidades menos favorecidas. Con-
forme mencionado, o apoio a pequenas organizações comunitárias 
esbarra em entraves como a falta de competências gerenciais, situ-
ação que exige ações prévias junto a esses grupos (treinamentos, 
orientações técnicas etc.) para que as organizações apoiadas con-
sigam desenvolver as iniciativas previstas nos projetos. Em outras 
palavras, antes de destinar os recursos financeiros e operacionalizar 
as ações previstas, requer-se a qualificação das comunidades para 
que consigam gerir os projetos sociais;

Não têm muitas organizações comunitárias prontas 
para você investir [...] tem que trabalhar primeiro 
a formação e o desenvolvimento dos negócios 
comunitários, para depois você trabalhar realmente 
essa agenda de impacto com eles lá”. (Açaí)

90  Tomazoni (2007).
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Fragilidades na gestão de negócios comunitários demonstram porque a 
educação é o tema de maior atuação no ISP. Sem uma base educacional, 
torna-se muito difícil desenvolver projetos, diretamente, geridos pelas comuni-
dades. Para que consigam investir em geração de renda, a alternativa encon-
trada pelos gestores do ISP acaba sendo contratar assessorias que apoiem 
as organizações comunitárias.

O desenvolvimento de jovens lideranças locais é, sem dúvida, uma possível 
solução para que o recurso do ISP seja aplicado diretamente nas comunida-
des e administrado com maior autonomia por elas mesmas. O turismo fortale-
ce a fixação de jovens lideranças nos territórios, a medida em que gera renda, 
especialmente no caso do turismo de base comunitária. Outros benefícios ad-
vindos da atividade também podem ser observados, a exemplo da manuten-
ção das florestas e da preservação da cultura local.

Por fim, questões 
referentes à sociedade 

em geral se materializaram 
na ideia de que:

A sociedade ainda é pouco sensível às causas am-
bientais: em especial, para as organizações que realizam ISP voltado 
a áreas de conservação, o desinteresse em se informar, visitar, apoiar 
esses espaços, reflete nos desafios para que um país repleto de zonas 
protegidas consiga angariar maiores recursos para a sua gestão. Aqui 
se reforça o caso do Parque Nacional da Serra da Capivara que, apesar 
da sua geodiversidade e infraestrutura disponível, apresenta incipiente 
interesse turístico por parte da população se comparado a outras regi-
ões do mundo91. Ainda que o ISP propicie maiores condições para estru-
turar e gerir essas localidades, atividades de visitação podem gerar os 
recursos necessários para a sua manutenção92.

A

91  Justamand, Funari e Alarcón-Jimenez (2018).
92 Rodrigues e Abrucio (2019).
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Ainda é um distanciamento que a sociedade adquiriu nos 
últimos tempos em relação à conexão com a natureza [...] 
se a gente tivesse uma mentalidade sueca, japonesa 
ou mesmo americana, a gente, naturalmente, ia ser 
forçado a ter muito mais investimento [...] é uma questão 
cultural nossa e que precisa mudar. Está mudando 
gradualmente. A gente percebeu uma mudança 
bastante considerável pós-pandemia”. (Cambuci)

Diante dos principais desafios para realizar ISP no Brasil, podem-se extrair 
algumas percepções importantes. Primeiramente, podem-se destacar as limi-
tações dos grupos envolvidos. Se, de um lado, falta uma visão mais apurada 
dos investidores acerca das inúmeras possibilidades de ISP no turismo e do 
que esse setor abarca em termos de oportunidades, de outro, as comunida-
des, potencialmente apoiadas, veem-se com dificuldades de acessar os re-
cursos, em razão de situações como burocracias e conhecimentos em gestão.

Como verificam 
o impacto 

do ISP? 

Essa pergunta é uma das que requerem 
ainda mais tempo e maturidade do setor 
empresarial para que sejam devidamen-
te respondidas. Isso porque se constatou 
que, no geral, as organizações carecem 
de critérios/indicadores bem estabele-
cidos para mensurar o impacto do ISP 
sobre os territórios investidos. 

Esse ponto é um dos principais desafi os nossos. 
Acho que de todas as fundações e organizações, 
principalmente as familiares, né? A gente tem um 
grande desafi o de mensurar esses impactos”. (Cacau)
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Indiretamente por meio das organizações parcei-
ras: diante das dificuldades empresariais alegadas – provocadas 
por questões como a falta de dados consistentes, indicadores inade-
quados, diferentes contextos de aplicação dos recursos etc. – os in-
vestidores buscam o apoio das entidades parceiras (implementadoras, 
por exemplo) para melhor compreender os resultados concretos do ISP. 
Nesse sentido, verificamos a necessidade de os investidores conside-
rarem indicadores qualitativos, haja vista que muitos impactos sociais 
e/ou ambientais são de difícil mensuração. Por exemplo, como perceber 
a elevação na conscientização ambiental de uma comunidade? Como 
avaliar o aumento no nível de coesão comunitária em um grupo marcado 
por um histórico de conflitos? Por isso, é possível que indicadores qua-
litativos sejam considerados de maneira complementar aos quantitati-
vos na mensuração dos impactos, como forma de compreender mais 
holisticamente os efeitos do ISP sobre comunidades locais e territórios;

A

Muitas vezes, utilizamos indicadores mais qualitativos, 
né? Aqueles que dá para quantifi car, a gente já considera. 
Mas, muitas vezes, a gente consegue medir pouco 
essa efi ciência dos projetos [...] a partir do relatório 
de impacto dos parceiros, conseguimos discutir um 
pouco e consensuar aquilo que a gente imagina que 
seja análise da mudança [...] Melhoria de renda, 
de produtividade. Mas, ainda não é, talvez, o melhor 
cenário de mensuração de impacto”. (Cacau)

As duas formas mencionadas pelas organizações 
entrevistadas para medir o impacto dos projetos so-
ciais, ainda que reconheçam limitações, foram:
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Por meio de um sistema de gestão de projetos, ve-
rificam se objetivos e metas estão sendo cumpri-
dos: uma organização investidora mencionou que na elaboração 
dos projetos sociais há a pactuação dos objetivos estratégicos com 
os resultados pretendidos. Um sistema próprio de gestão auxilia no 
monitoramento dos resultados que tendem a ser mais qualitativos, 
segundo os entrevistados. Contando com a participação de diferen-
tes atores – públicos e privados – o acompanhamento dos projetos 
sociais pode lançar mão de conhecimentos e expertise dos envol-
vidos para corrigir distorções e assegurar a efetividade das inicia-
tivas. A transparência propiciada por sistemas de gestão fortalece 
a confiança dos investidores, parceiros e comunidades beneficia-
das, possibilitando o acompanhar o progresso dos projetos sociais 
e seus reais impactos sobre o seu público-alvo.

B

Temos um sistema aqui de gestão de projeto [...] para 
cada iniciativa nossa, temos muito claro qual é o nosso 
objetivo e os resultados esperados [...] a gente acompanha 
ano a ano com as ações que vão ser executadas [...] 
e a gente lista quais são essas entregas”. (Uvaia)

A partir do exposto, notamos a dificuldade empresarial em estabelecer cri-
térios claros de mensuração do impacto dos seus investimentos. Foi destaca-
da a subjetividade dos gestores/investidores em compreender melhor os re-
sultados concretos das iniciativas que podem ser indiretos, demorados para 
se perceber, bem como influenciados por múltiplas variáveis. Isso traz maior 
complexidade em estabelecer uma correlação direta entre causa e efeito, logo, 
constitui um desafio metodológico importante para os investidores. 

Para situações como a criação de novas rotas turísticas e a conservação 
de espécies ameaçadas, a avaliação dos resultados se estabelece no longo 
prazo e dificulta a mensuração de curto prazo desejada por muitos investi-
dores. Isso traz um enorme desafio para justificar a aplicação dos recursos em 
determinadas realidades, nas quais os efeitos dos investimentos se estabele-
cem no horizonte longitudinal.
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Percebemos como relevante também a importância das colaborações in-
terinstitucionais – entre os investidores – para compartilhar boas práticas de 
mensuração de impactos. Essa aprendizagem coletiva pode propiciar maior 
maturidade gerencial dos investidores quanto ao desafio de estabelecer 
critérios adequados e medi-los, algo que se mostra como um dos principais 
gargalos do ISP brasileiro. O fato é que ainda há muito espaço para o apren-
dizado sobre formas de mensuração de impactos sociais via ISP.

O que alcançaram 
os investidores?

Fortalecimento da governança nas localidades in-
vestidas: a governança, que trata da convergência de como se es-
truturam poder, formas de dialogar e interagir de diferentes atores so-
ciais em um território93, configura um dos efeitos positivos relevantes 
considerados pelos entrevistados. Na literatura específica do turismo, 
recomenda-se uma governança colaborativa, articulando o meio em-
presarial com o setor público94. Nesse cenário, pode-se afirmar que o 
ISP pode contribuir para elaboração e/ou implementação de políticas 
públicas do turismo, por meio de iniciativas como:

A

93 Marinho (2013).
94 Siakwah, Musavengane e Leonard (2020).

Ao considerar os impactos do 
investimento social privado nos 
territórios (efeitos externos), foram 
identificados achados importantes 
para a compreensão dos resulta-
dos nas realidades beneficiadas.

1. Elaboração de planos municipais de turismo – en-
quanto responsabilidade direta das prefeituras, mas 
que deve contar com amplo apoio dos atores sociais 
do território ao qual estará vinculado, o plano municipal 
de turismo se converte em uma estratégia-chave para 
desenvolver os destinos, haja vista que neles é preciso 
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97  Silva et al. (2023).
98 Grechi, Lobo e Martins (2019).

2. Criação de estruturas de governança que permi-
tam maior participação social nas políticas públicas
– houve entidade que destacou o direcionamento do 
poder público local na estruturação de conselhos mu-
nicipais de turismo (COMTURs), visando maior escuta e 
diálogo junto aos diferentes atores sociais dos destinos 
turísticos. Esses conselhos têm se mostrado de grande 
relevância nesses territórios, uma vez que propiciam 
maior engajamento dos representantes de agências 
de passeios, meios de hospedagem, guias de turismo, 
proprietários de atrativos e poder público local, entre 
outros, na tomada de decisão sobre o setor97. Em muni-
cípios como Bonito (MS), o COMTUR compreende o es-
paço em que os processos decisórios, que respondem 
pela competitividade do turismo local, são estabeleci-
dos98. Daí se perceber a importância do apoio empresa-
rial para promover o avanço da governança local;

indicar o contexto atual da localidade, além das ten-
dências para definição das estratégias para alcance 
do futuro desejado95. Trata-se de uma contribuição 
empresarial relevante para as municipalidades, pois, 
comumente, as localidades turísticas carecem de con-
dições financeiras e/ou técnicas para conceber esses 
documentos voltados ao direcionamento das políticas 
públicas dos destinos96;

Temos projetos que envolvem turismo de forma muito 
direta [...] a maior parte se desenvolveu dentro de apoio 
à gestão pública [...] no caso, elaboração de planos 
municipais de turismo, contando ali com todas as etapas, 
processos que esse tipo de política precisa ter”. (Uvaia)
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Elaboramos a política pública [...] estruturando as bases 
do turismo dentro do município, sobre um eixo de 
governança [...] com foco no Conselho de Turismo que 
estava muito enfraquecido [...] começamos sempre 
focando nas questões estruturantes”. (Uvaia)

Importantíssimo a gente olhar, mergulhar em dados 
que possam ajudar na formulação, na implementação 
e no monitoramento de políticas públicas [...] a gente 
tem sido muito procurado para capacitar os governos 
[...] na agenda de parcerias em parques”. (Jatobá)

3. Orientações ao poder público acerca do desenvol-
vimento de políticas públicas do turismo e/ou áreas 
de conservação – houve quem sinalizasse que esse 
apoio técnico dos investidores possibilita que gesto-
res públicos administrem melhor a visitação nas zonas 
sob proteção. Nas concessões de serviços de apoio ao 
turismo em unidades de conservação, a complexidade 
inerente à condução das parcerias com a iniciativa pri-
vada99 exige que o poder público conte com o supor-
te técnico do próprio setor empresarial. Aqui se ratifica 
como o êxito na gestão do turismo requer a cooperação 
interorganizacional para que os destinos se tornem mais 
competitivos100, algo que amplia as potenciais contri-
buições do ISP na relação turismo e natureza.

99  Brumatti e Rozendo (2021).
100 Bouças da Silva et al. (2023).
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Um outro eixo também ali foi o de ampliação 
e qualifi cação da oferta turística do destino, 
principalmente observando experiências”. (Uvaia)

4. Melhoria da qualificação profissional – ao se lem-
brar que um dos desafios centrais para a filantropia 
corporativa brasileira é a baixa qualificação nos ter-
ritórios, ações de incremento na formação profissio-
nal das populações mais vulneráveis constituem uma 
das prioridades para os investidores. Vale lembrar que 
o ISP não apenas envolve recursos financeiros, mas 
também a alocação de recursos humanos, técnicos 
e/ou gerenciais para o benefício público103. Assim, a 
oferta de iniciativas de qualificação (treinamentos, 
workshops etc.) para os trabalhadores do setor (guias, 
motoristas, recepcionistas etc.) auxilia na mitigação 
de um dos problemas mais recorrentes nas cidades 
turísticas, além de fortalecer a sua competitividade104. 
Verifica-se, neste aspecto, que para alguns stakehol-
ders de áreas de conservação, a qualificação permi-
te que atuem de forma mais responsável na condução 
dos visitantes e na gestão desses espaços;

5. Ganhos de longo prazo para as localidades que são 
alvo dos investimentos – a perspectiva de melhorias 
estruturais para as comunidades e territórios investi-
dos, e não somente de efeitos pontuais, mostram-se 

101 Powell (2018).
102 Pan et al. (2018).
103 BISC (2023).
104 Ribeiro, Gonçalves e Guerra (2020).

Melhorias socioeconômicas nos territórios investi-
dos: conforme apontamento anterior, este é um dos impactos mais 
relevantes e que se ajusta ao propósito do ISP101. Lembra-se que o 
turismo, há muito, abre espaço para agregar a sustentabilidade ao 
processo de desenvolvimento territorial102. Nesse aspecto, foram 
identificadas três situações que merecem atenção especial:

B
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ensejos dos investidores e, nesse rastro, entende-se 
a inquietação para um melhor monitoramento acerca 
dos impactos dos projetos sociais. Aqui, destaca-se 
a ideia de que o ISP pode ser direcionado a propiciar 
avanços nas iniciativas associadas a políticas públi-
cas, cujos resultados se apresentam no horizonte lon-
gitudinal aos públicos e territórios abarcados105;

105 GIFE (2024).
106 Tasso et al. (2024).
107 Agbedahin (2019).
108 Booking.com (2021, 2023); VISA (2023).
109 Siakwah et al. (2020).

O ISP tem esse viés de transformação estrutural [...] 
porque mexer com políticas públicas é, de fato, 
também trabalhar com políticas de Estado, não 
de governo. Isso, por natureza, é algo estrutural”. (Uvaia)

Focamos no desenvolvimento socioeconômico pautado 
na conservação. Nossa tese de impacto é que a partir de 
uma atuação clara de multistakeholders, desenvolvendo 
agricultura sustentável [...] aquela região consiga 
ter um desenvolvimento socioeconômico”. (Lichia)

6. Desenvolvimento socioeconômico alinhado à con-
servação – esta contribuição se alinha ao entendimento 
de que não há sustentabilidade sem que as dimensões 
social, econômica e ecológica sejam contempladas. A 
premissa-chave é a de que devemos reconhecer que 
tais “dimensões” coexistem, são inseparáveis e inter-
dependentes106. Logo, esta é uma compreensão fun-
damental para a promoção do turismo sustentável107, 
o qual será, de maneira crescente, o exigido pelos via-
jantes108 e deverá contar com ampla participação dos 
diferentes atores sociais dos destinos109.
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110 Meyer e Rowan (1991).
111 Bouças da Silva et al. (2023).
112 Rodrigues e Abrucio (2019).

A gente trabalhou com essas experiências [...] 
de botar o negócio funcionando, buscando atrair 
melhores turistas [...] e quando a gente consegue 
[...] chegar à área privada [...] não só (setor) público. 
A gente começa a perceber que gera mais valor”. (Uvaia)

Fortalecimento do meio empresarial e do terceiro se-
tor: o foco das iniciativas do ISP para desenvolver projetos sociais 
acaba reverberando em ganhos para o próprio empresariado e para 
as entidades pertencentes ao terceiro setor. Neste ponto, verificou-
-se que, há algumas décadas, as empresas se veem pressionadas 
a adotarem práticas com foco também no sistema social, o que lhes 
pode atribuir uma eficiência simbólica e técnica110. Assim, são ex-
postas as seguintes evidências sobre o fortalecimento mencionado:

C

7. Ampliar a competitividade empresarial – o ISP aca-
ba impactando diretamente a iniciativa privada a par-
tir do suporte técnico dos investidores às iniciativas 
que ainda requerem melhores competências geren-
ciais e visibilidade no mercado. O apoio técnico entre 
organizações de diferentes naturezas incrementa os 
resultados em variados setores econômicos, incluindo 
o turismo111. Além disso, mapeou-se a atuação de uma 
entidade que fomentou uma agenda pública voltada à 
gestão de parques pelo Brasil. Ao apoiar o desenvolvi-
mento de um dado segmento econômico, o poder pú-
blico abre oportunidades que o setor empresarial ten-
de a abraçar com mais confiança. Assim, o aumento 
do interesse de investidores nas parcerias público-pri-
vadas (PPPs) em áreas de conservação foi motivado 
por uma entidade ligada ao GIFE. As PPPs constituem 
estratégia relevante para aprimorar o gerenciamento 
dos parques112 e, neste caso, a filantropia corporativa 
pode contribuir, de fato, para esses avanços;
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8. Difusão de boas práticas advindas do ISP – ciente de 
que ainda falta conhecimento dos investidores sobre como 
podem atuar, mais efetivamente, na promoção de projetos 
sociais que melhor impactem os territórios, iniciativas que 
promovam o compartilhamento de informações e conhe-
cimento sobre o ISP são fundamentais para que o próprio 
terceiro setor se fortaleça. Aqui se destaca o conceito da li-
derança pelo exemplo113, no sentido de que as organizações 
que puxam o ISP no Brasil podem inspirar novos projetos por 
parte de outros investidores sociais. Além disso, foram iden-
tificadas na literatura sobre ISP iniciativas que favorecem a 
aproximação do terceiro setor com o Estado, a exemplo do 
lançamento de editais de fomento direto e premiações para 
estimular ações privadas alinhadas às políticas públicas114;

9. Maior conscientização sobre a importância do ISP – de 
maneira geral, a proliferação de boas práticas e a comprova-
ção dos resultados do ISP favorecem uma maior compreen-
são do meio empresarial sobre suas potenciais contribuições 
nos territórios de seu interesse. Por conseguinte, fomenta-se 
uma “cultura de doação”115, tão necessária ainda no Brasil116.

113 Jack e Recalde (2015).
114 Ribeiro e Madeira (2022).
115 Hartnell e Milner (2018).
116 Hopstein (2018).

Temos uma preocupação muito grande em gerar 
conhecimento, difundir boas práticas. Isso engloba 
publicações, capacitações com governos, vários 
seminários [...] porque falta muito conhecimento 
sobre formas de gestão, parcerias”. (Jatobá)

A gente impacta, hoje, um mundo extremamente 
signifi cativo de organizações e de pessoas para 
a construção e a solidifi cação da aderência, da 
importância do terceiro setor em dias atuais”. Pitanga
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117  Pineda (2023).
118 IPCC (2023).
119 Ting et al. (2020).

Ninguém sozinho vai conseguir resolver os problemas 
do mundo [...] num país como o Brasil, onde tem tanto 
problema [...] o investimento social é algo extremamente 
necessário [...] contribuir para diminuir um pouco as 
desigualdades em que a gente está inserido”. (Uvaia)

Call to action [...] a partir do momento em que a gente faz 
ações estruturantes numa perspectiva nacional, a gente 
espera que isso gere uma atitude favorável à causa da 
conservação da natureza, por diversos stakeholders, seja 
atuando em políticas públicas e privadas ou, efetivamente, 
disseminando ali boas práticas”. (Lichia)

D Melhorias para o Brasil como um todo: estes se referem 
aos efeitos mais amplos do ISP, que não repercutem apenas nos ter-
ritórios investidos. Foram levantados dois pontos:

10. Reduzir os problemas socioeconômicos do País – o 
conjunto de iniciativas promovidas pelo ISP, de orien-
tação técnica à organização de estruturas de gover-
nança, repercute em ganhos aos territórios que se 
materializam em amplas melhorias socioeconômicas. 
Estes configuram objetivos prioritários e que justificam 
a filantropia corporativa em qualquer realidade cujas 
populações estão em situação de vulnerabilidade117;

11. Promover uma agenda ambiental mais ampla no 
contexto nacional – ciente dos efeitos crescentes das 
mudanças climáticas118 e da necessidade de fomentar a 
implementação de um turismo mais responsável, em ter-
mos de práticas organizacionais e de atitudes das pes-
soas119, o ISP extrapola o aspecto social e atinge outras 
dimensões que abarcam a noção de sustentabilidade.

84

do mundo [...] num país como o Brasil, onde tem tanto 
problema [...] o investimento social é algo extremamente 

atuando em políticas públicas e privadas ou, efetivamente, 



Em síntese, os impactos do ISP sobre os territórios in-
vestidos são variados. Em se tratando da contribuição 
para a governança do turismo, é importante conside-
rar a complexidade das interações entre os envolvidos. 
Apesar de reconhecer que planos municipais e con-
selhos de turismo consistam em avanços relevantes, 
é fundamental verificar, na prática, a real efetividade 
dessas iniciativas. Os planos estão sendo operaciona-
lizados com eficácia? Os conselhos funcionam em ba-
ses democráticas e mensuram seus resultados?

As melhorias socioeconômicas nos territórios inves-
tidos, especialmente em termos de qualificação profis-
sional das comunidades locais, mostram-se de grande 
relevância. O ISP enfrenta desafios significativos para 
implementar projetos sociais, diante das limitações 
técnicas de muitos grupos de interesse. Desse modo, a 
qualificação profissional se torna essencial para que 
essas pessoas possam desenvolver os projetos, como 
também para que cumpram exigências burocráticas, 
garantindo a efetividade das iniciativas.

Ciente de que o turismo ainda é desconhecido por 
muitos investidores, especialmente quanto às oportuni-
dades de alocação de recursos no setor. O desenvolvi-
mento de projetos sociais no turismo pode desencade-
ar um efeito multiplicador positivo: à medida que mais 
organizações tomam conhecimento das boas práticas 
de investimento realizadas por entidades que têm se 
destacado no cenário brasileiro, eleva-se a conscien-
tização sobre o impacto transformador do ISP. Esse 
processo de disseminação de conhecimento não ape-
nas corrobora a reputação dos investidores pioneiros 
como também inspira outros a seguirem o exemplo, re-
conhecendo o potencial do ISP na promoção de mu-
danças estruturais significativas nas realidades locais, 
especialmente nos destinos turísticos.
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Por fim, a respeito dos impactos do 
Investimento Social Privado para a 

própria organização (efeitos 
internos), foram constatados 

alguns ganhos relevantes e que 
se alinham a algumas conclusões 
presentes na literatura específica 

sobre filantropia corporativa.

Mudança da mentalidade organizacional voltada à 
sustentabilidade: sobretudo para fundos e/ou fundações liga-
dos a organizações cujas atividades são de natureza mais poluente, 
o suporte e as boas práticas dos investidores sociais têm inspirado 
mudanças internas importantes com foco em iniciativas sustentá-
veis, sejam elas sociais e/ou ambientais;

A

O primeiro e mais importante impacto para a gente 
é ajudar na mudança de mentalidade, de conservação, 
para melhor. E, por isso mesmo, a unidade de transformação. 
Acho que, internamente, a gente ajudou ou tem ajudado 
muito fortemente nosso investidor nos desafi os de 
sustentabilidade que ele tem pela frente”. (Cambuci)
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Ganhos reputacionais: ainda que muitos entrevistados 
tenham relutado em afirmar o objetivo de alcançar efeitos repu-
tacionais por meio do ISP, constatou-se que esse é um resultado 
importante e que corrobora a imagem positiva da organização 
frente a diferentes públicos;

B

O recurso de investimento social privado é perene [...] a 
Fundação não existe por conta de reputação. É mais um 
efeito colateral. Mas, é óbvio, o consumidor cobra isso hoje 
[...] isso gera impacto, mas a estratégia não está vinculada 
para isso, tanto que a gente não investe em mídias, 
não fazemos propagandas institucionais [...] 
é tudo muito orgânico dentro da Fundação”. (Lichia)

Melhoria na interlocução com os stakeholders: boas 
práticas em ISP são consideradas cartões de visita positivos para 
muitos negócios, os quais têm facilitado o diálogo mais próximo com 
entes públicos, comunidades locais e outras organizações que tam-
bém fazem filantropia corporativa. Com estas, as possibilidades de 
aprendizagem, a partir de trocas de experiências e práticas como 
o benchmarking, motivam a aproximação entre os investidores. A li-
derança pelo exemplo ganha corpo aqui também e reforça como a 
boa conduta empresarial é inspiradora para outros negócios e seto-
res econômicos. Com governos (prefeituras, por exemplo), os proje-
tos advindos do ISP podem aportar melhorias socioeconômicas a um 
dado município, favorecendo maior abertura e interesse dos gestores 
públicos que enxergam nos fundos/fundações, importantes aliados 
para aprimorar os resultados à população de suas administrações. 
Com as comunidades, houve menções sobre o alcance do objetivo de 
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Para a empresa investida, além da reputação, 
tem essa questão de facilitar a interlocução com os 
entes municipais. É uma porta de entrada, às vezes, 
para discutir outros assuntos e tal. Você acaba 
trazendo uma certa intimidade”. (Uvaia)

O posicionamento mercadológico. Acredito que esse é um 
ganho muito grande [...] esse posicionamento junto aos 
clientes, né? Indicando que temos o turismo convencional, 
de massa, mas estamos agora olhando também para o 
sustentável e a gente quer fomentar, cada vez mais, essas 
iniciativas, as comunidades. Hoje, nos preocupamos com 
o sustentável, com o meio ambiente”. (Lichia)

D Mudança no posicionamento do negócio com viés sus-
tentável: em especial para um dos investidores investigados, cujo 
posicionamento de mercado é mais voltado para o turismo de massa, 
a imersão na filantropia social vem gerando ganhos ao próprio negó-
cio, em termos da reestruturação de seus produtos, com atuação em 
novos nichos com enfoque mais sustentável. Esse reposicionamento 
ligado à oferta sensibiliza também as lideranças que passam a dis-
cutir novas possibilidades estratégicas, sobretudo diante do aumen-
to da consciência ambiental dos diversos públicos consumidores;

estabelecer melhor relacionamento com esses públicos impactados, haja vista 
que os potenciais efeitos positivos de iniciativas sociais minimizam os possíveis 
conflitos locais (empresa x comunidade), principalmente para as organizações 
com atividades mais impactantes sobre as populações locais;
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E Fortalecimento de pesquisas relacionadas à sus-
tentabilidade: aqui se destaca a relevância na geração de da-
dos que apoie a tomada de decisão, tanto da empresa quanto de 
outros players do mercado.

Outra questão é que começamos a incentivar 
pesquisas nessas áreas, relacionadas à conservação 
[...] sobre essa questão do quanto a conexão 
com a natureza pode melhorar também 
a saúde mental e física das pessoas”. (Cambuci)

Em suma, os impactos internos às organizações inves-
tidoras são variados e com efeitos, potencialmente, du-
radouros. Por exemplo, mudanças no direcionamento das 
práticas organizacionais com viés sustentável, principal-
mente para entidades associadas a impactos ambientais 
negativos, demonstra a importância do ISP no fomento 
a iniciativas que vão muito além da filantropia tradicio-
nal, focando em soluções socioambientais aplicadas a 
muitas realidades distintas. O ISP pode estimular que os 
investidores reavaliem seus objetivos e estratégias orga-
nizacionais, abrindo caminho para explorar nichos mais 
sustentáveis e alinhados às exigências atuais dos seus 
mercados de atuação.

Essa associação com práticas responsáveis pode con-
tribuir com a melhoria da imagem dos investidores pe-
rante seus diferentes públicos, incluindo consumidores, 
parceiros e a sociedade em geral. Além disso, a conduta 
empresarial responsável pode servir de modelo e inspirar 
outros negócios a alcançarem novos propósitos, desen-
volvendo iniciativas ligadas à sustentabilidade.
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4. Novas Receitas 
para o ISP 
Brasileiro Call to action 

dos investimentos 
sociais privados 
no turismo
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Ao longo do livro buscamos o entendimento do ISP e de como este pode se 
inserir na cadeia produtiva do turismo. Levantamos dados junto a 15 represen-
tantes de organizações privadas que realizam investimentos sociais no Brasil, 
conforme explicitado no Quadro 1 do “modo de preparo” (metodologia).

Uma vez que os “ingredientes” foram devidamente apresen-
tados, buscamos apoio na literatura direcionada ao assunto 
(“modo de preparo”) e, por meio da discussão dos dados, al-
cançamos maior compreensão dos temas que investigamos, 
podendo, assim, tecer algumas reflexões finais e o desafio de 
continuarmos na exploração de “novas receitas” (call to ac-
tion) para o ISP brasileiro. Nosso estudo demonstrou que:

O ISP brasileiro ainda não enxerga o turismo: 
evidenciamos que os investidores sociais ainda possuem uma 
compreensão limitada do setor e de seu potencial para promover 
o desenvolvimento territorial com inclusão. O fato de o último Cen-
so GIFE não fazer qualquer menção à atividade demonstra a invisi-
bilidade do setor produtivo do turismo aos olhos dos investidores;

No entanto, muitos investidores sociais, ainda 
que não o foquem, acertam no turismo: isso ocor-
re porque o entendimento de parte dos investidores entrevista-
dos – e que possivelmente reflete a realidade de muitos outros no 
contexto brasileiro – restringe-se aos segmentos mais visíveis e 
tradicionais do turismo, a exemplo da hospedagem, alimentação 
e transporte. Nesta publicação, pode-se perceber que o turismo 
trata de muitas atividades econômicas as quais incluem desde 
pequenos artesãos até sítios agroecológicos, além de profis-
sionais como os guias. Importante notar que investir em cultura, 
educação e desenvolvimento comunitário repercute, diretamen-
te, no setor turístico;

A

B
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Reconhecer a importância do turismo ajuda os 
investidores sociais a planejarem as suas ações 
para o setor: compreender que o turismo extrapola a simples 
movimentação de pessoas e tem o potencial de gerar melhorias 
socioeconômicas e apoiar boas práticas com viés sustentável é de 
suma importância para que os investidores sociais melhor ajustem 
a sua aplicação de recursos com as dinâmicas do setor. Cientes 
da complexidade da atividade, os investidores podem identificar 
e fortalecer os elos mais frágeis da cadeia produtiva do turismo 
– empreendedores comunitários, artesãos, pescadores etc. – dire-
cionando para eles iniciativas que facilitem o acesso a mercados 
e desenvolvam competências necessárias a sua atuação no setor;

Ter clareza da natureza intersetorial do turismo 
ajuda os investidores sociais a fortalecerem 
outras agendas: o turismo contribui para desafios de ou-
tras agendas. O setor é apontado pelas Nações Unidas120 como 
uma possível solução para alcançar o ODS 12: garantir padrões 
sustentáveis de consumo e produção. Investimentos robustos fo-
cados na estruturação do turismo sustentável servem de suporte 
para agendas de educação, conservação ambiental, geração 
de renda, promoção de autoestima e dignidade, apoiando a fi-
xação de jovens lideranças nos territórios, especialmente em ca-
sos de turismo de base comunitária;

Investimento social no turismo é também um 
processo educativo: os achados do estudo apontam para 
a invisibilidade do turismo como área de investimento. Da mesma 
forma, o setor do turismo pouco conhece o ISP. De maneira geral, 
as instâncias de governança, OSCs e redes de empresários do 
setor não têm muito acesso a editais e recursos para o desenvol-
vimento territorial do turismo por meio de recursos privados. Não 
é como no setor cultural ou agrícola, em que há uma tradição 
de descentralização de recursos. Falar sobre investimento social 
privado no turismo tem um papel educativo na medida que incen-
tiva o setor a acessar editais, elaborar projetos, cronogramas e 
formas alternativas de captação de recursos.

D

E

120  Disponível em: https://www.oneplanetnetwork.org/programmes/sustainable-tourism. Acesso em: 26.set.2024.
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Por que e como realizar 
ISP no turismo brasileiro?

[...] cada vez mais necessário é uma atuação mais 
conjunta, articulada, uma atuação mais associativa [...] 
se esse estudo [...] esse e-book conseguisse provocar 
um pouco isso, de a gente conseguir se somar, se juntar, 
estruturar [...] o principal desafi o de qualquer agenda, 
daí posso falar turismo também, é conectar pessoas 
com interesses convergentes [...] quando a gente [...] 
de fato, vai conseguir fazer a diferença porque, 
individualmente, o esforço é muito grande”. (Lichia)

Atuação conjunta (em rede): os resultados do investi-
mento social privado no turismo podem ser mais efetivos com uma 
atuação em rede, envolvendo diversas instituições e atores, em 
diferentes níveis de atuação. O investimento social privado pode 
ocorrer na criação ou fortalecimento de políticas públicas de turis-
mo junto aos governos, na formação de mão de obra ou projetos de 
geração de renda que incluam grupos mais vulneráveis na cadeia 
do turismo de forma justa, no desenvolvimento de incentivos para 
conservação ambiental e/ou cultural, entre outras possibilidades.

Uma ferramenta técnica facilitadora do processo é o planejamen-
to do turismo sustentável no território (planos de turismo). O desdo-
bramento desta ação é a construção participativa de uma visão de 
futuro comum, que considere o desenvolvimento da oferta turística 
de forma sustentável, pautada no protagonismo local, assim como 
estratégicas para atrair turistas mais responsáveis.

A
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Transversalidade do turismo e outras agendas: o 
turismo pode e deve ser solução para desafios de outras agendas. 
O setor está entre as possíveis soluções para manutenção de flores-
tas, uma vez que permite a geração de renda a partir da visitação 
em áreas preservadas. Além disso, possibilita a comercialização de 
produtos da sociobiodiversidade para os visitantes. 

Na agenda de educação, o turismo pode ser um aliado na fixação 
de jovens lideranças em seus territórios, na medida em que gera 
renda, autoestima e dignidade, especialmente no caso do turismo 
de base comunitária.

B

Acho que esse é um grande norte, assim, que a gente 
está conseguindo. Talvez dar mais visibilidade ao
 turismo como uma forma de solução, né? De vir a 
contribuir com essas mudanças climáticas e tudo 
mais [...] o mote do turismo como uma forma de 
mudança climática, de solução, é algo que pode 
trazer mais investimento social e privado”. (Murici)

ISP alinhado a Políticas de Estado no Turismo: 
ampliar o diálogo com órgãos federais, estaduais e munici-
pais responsáveis pela gestão do turismo pode ajudar a poten-
cializar o ISP. Alianças interinstitucionais – governo-empresa, 
empresa-empresa etc. – podem potencializar os efeitos das 
políticas públicas, principalmente em áreas críticas como a mi-
tigação das mudanças climáticas. O setor turístico é eminente-
mente privado, mas precisa do apoio de políticas públicas de 
diversas áreas para se consolidar de forma sustentável. O ISP 
pode apoiar neste diálogo, na medida que fortalece governan-
ças municipais (COMTURs) e regionais (IGRS) de turismo, por 
exemplo, facilitando tecnicamente tal conexão. Outro exem-
plo são as parcerias público-privadas (PPPs) em unidades de 
conservação. Recursos do ISP podem ser utilizados na melho-
ria destes processos, uma vez que o Brasil possui experiência 
recente neste tema, com exceção de poucas UCs que operam 
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neste regime há mais tempo. As parcerias têm potencial para promo-
ver práticas mais responsáveis e contribuir para alcançar metas glo-
bais, a exemplo dos ODS. Na literatura sobre ISP relacionada a um as-
pecto relevante do turismo – a cultura – foram sugeridas estratégias 
que favorecem a aproximação do terceiro setor com o poder público, 
a exemplo de contratos de parceria, programas de incentivo fiscal à 
cultura, editais de fomento direto e premiações.

Precisamos criar formas, regras, arcabouço jurídico, 
institucional [...] Empoderar o poder público para que 
ele possa acompanhar, fi scalizar, monitorar certos 
serviços que podem ser passados, sim, para o setor 
privado, sabe? [...] o setor privado pode contribuir 
e complementar o poder público naquelas lacunas 
que ele não vai conseguir cumprir [...] quando a 
gente olha parques, do ponto de vista de visitação, 
de turismo [...] esses espaços nunca deixarão de 
ser públicos, nunca deixarão de ser geridos pelo 
poder público, mas o poder público não tem recurso, 
não tem celeridade, não consegue acompanhar 
a dinâmica de mercado, as necessidades [...] que 
a sociedade demanda para visitar esses espaços. 
Então [...] abre espaços para que o poder privado 
faça esse ganha-ganha, sabe? Não estou dizendo que 
essas parcerias solucionarão todos os problemas [...] 
apoiamos governos dos diferentes âmbitos, federal, 
estadual e municipal, a pensar em formatos de 
parcerias, tudo isso sem troca de recursos. 
Temos acordos de cooperação e tal”. (Jatobá)
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Definir critérios para realizar e mensurar o ISP 
no turismo: a complexidade do turismo amplia o desafio de 
mensuração do impacto do investimento social privado. O for-
talecimento da atuação técnica no setor e da cultura de gestão 
de dados e informações para tomada de decisões por parte das 
governanças locais e regionais de turismo pode ser apoiado pelo 
ISP. No caso do turismo de base comunitária, por exemplo, atuar 
tecnicamente junto à comunidade para avaliar os limites da ativi-
dade turística e definir conjuntamente os indicadores para acom-
panhamento do turismo. No caso de destinos, apoiar no monito-
ramento dos indicadores estabelecidos nos planos municipais de 
turismo, com a construção de painéis, utilizando dados oficiais 
e novas tecnologias de mensuração de fluxo, por exemplo. Fica 
claro que abordagens alternativas podem ser pensadas, a exem-
plo da utilização de metodologias de avaliação participativa que 
lancem mão de fontes de informação variadas e diferentes pers-
pectivas dos atores envolvidos. Ou ainda, a adoção de aborda-
gens de avaliação de impacto mais abrangentes, a exemplo do 
Retorno Social sobre os Investimentos (SROI – Social Return on 
Investment), o qual possibilita uma visão mais holística e integra-
da dos impactos econômicos e sociais advindos do ISP.

A própria atividade turística carece de indicadores sistemati-
zados de forma mais ampla para compreender o impacto destas 
ações do ISP que contribuem para seu desenvolvimento e ama-
durecimento. A OMT, recentemente mudando sua imagem e co-
municação, atende agora pelo nome de  ONU Turismo e publicou, 
há pouco tempo, sua estrutura sobre ESG121, reconhecendo que 
os relatórios vêm sendo desenvolvidos de forma relativamente 
independente, portanto não há uma padronização entre as orga-
nizações, o que significa que a comparabilidade e escalabilida-
de dos relatórios ESG são limitadas. A partir desta constatação, 
começa a unir esforços para desenvolver um quadro ESG har-
monizado que possa ser usado como referência pelas empresas 
turísticas. Esta iniciativa é bastante recente, de agosto de 2024, 
portanto ainda será objeto de aprofundamentos. Assim, é mais 
um indicativo de que toda a temática desta publicação ainda 
está em processo de lapidação.

121 Disponível em: https://www.unwto.org/tourism-statistics/environmental-social-governance-tourism. 
Acesso em: 26.set.2024.
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Trabalhar com um capital mais inteligente, onde esse capital 
é mais fácil de chegar e vai gerar mais impacto, sabe? [...] 
essa avaliação de onde vai gerar mais impacto, ela vai 
começar a ser mais aprofundada, na minha opinião, pelas 
empresas que estão fazendo investimento social”. (Açaí)

E também a busca de modelos fi nanceiros, de negócios, 
né? Teses de investimento que vão percorrer um pouco 
disso. O capital fi lantrópico, o capital catalítico, o capital 
de mercado, isso tudo compondo uma cesta fi nanceira, 
digamos, né? [...] só a fi lantropia não caminha sozinha. 
O investimento que os empreendimentos não dão conta 
de pagar também não faz sentido [...] acho que esses 
blended, esses fundos híbridos vão crescer bastante”. (Açaí)

Composição de fundos híbridos (blended finance): 
o turismo é predominantemente financiado por iniciativas privadas de 
pequeno e grande porte. O capital filantrópico pode contribuir para o 
ODS 10, que propõe a diminuição das desigualdades sociais, criando 
mecanismos distributivos tais como os projetos de qualificação, forta-
lecimento de governanças coletivas, apoio à comercialização e outras 
formas de facilitar a inclusão de grupos mais vulneráveis no mercado 
do turismo. Ainda neste campo, os microcréditos e crowdlendings para 
pequenos empreendedores do turismo podem fazer grande diferença.

Em termos ambientais, a criação, manutenção ou incentivo a reservas 
naturais podem ser feitas de diferentes formas. As Reservas Particulares 
do Patrimônio Natural (RPPNs) são frequentemente criadas e mantidas 
por empresas que podem se beneficiar do turismo como forma de ma-
nutenção desses espaços. Mas como a visitação frequentemente não 
gera recursos suficientes para manutenção de grandes áreas e projetos 
conservacionistas complexos, alternativas como fundos filantrópicos 
ou endowments podem ser utilizados de forma complementar.
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Apoiar financeiramente as iniciativas, mas tam-
bém com suporte logístico e metodológico: uma atu-
ação social próxima pode ser capaz de identificar outras necessi-
dades das comunidades e territórios, não apenas financeiras,  mas 
também de ordem logística e metodológica. Isso porque, comumen-
te, é preciso preparar as comunidades para que possam receber os 
investimentos. No turismo, um exemplo concreto é o apoio logístico 
em ações de promoção dos destinos, como fampress ou famtours
e materiais de divulgação. Além de contratação de assessorias de 
imprensa e consultorias técnicas especializadas que possam prover 
um suporte metodológico à governança turística dos territórios.

Fazer benchmarking para buscar as melhores 
práticas: iniciativas exitosas devem servir de inspiração e passar 
por adaptações de acordo com o território, comunidade. É importan-
te capturar o caminho percorrido pelas boas iniciativas. No turismo, 
elas geralmente têm conexão com uma governança forte e integra-
da, com decisões tomadas em cima de dados, com a definição clara 
de qual tipo de turismo se deseja para o território.

Hoje, a gente atua muito forte com suporte não fi nanceiro 
também, desses negócios que a gente está se relacionando 
e está começando essas relações de investimento, porque 
a gente entende que eles [...] estão em níveis iniciais de 
estruturação de ideias. Então, o suporte fi nanceiro 
é muito importante e como que a gente traz principalmente 
esses instrumentos inovadores de fi nanças híbridas 
para dentro do investimento social privado”. (Jatobá)
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A outra coisa é a gente buscar referências, nacionais 
e internacionais, para o conhecimento. Assim, porque 
eu acho que, no Brasil, as políticas públicas precisam 
cada vez mais ser pautadas em dados, evidências, 
monitoramento. Então, a gente tem um cuidado 
de buscar essas informações tanto [...] a nível 
nacional quanto internacional”. (Jatobá)

A promessa destacada desde o título desta publicação, ou seja, levan-
tar impactos, motivações e desafios do ISP possibilitou achados relevantes 
para o aprofundamento do debate sobre os investimentos privados no cená-
rio do turismo nacional. Resumidamente, os principais impactos do ISP (o que 
alcançaram os investidores?) foram: como efeitos externos – fortalecimento 
da governança nas localidades investidas; melhorias socioeconômicas nos 
territórios investidos; fortalecimento do meio empresarial e do terceiro setor; 
melhorias para o Brasil como um todo; enquanto efeitos internos – mudança 
da mentalidade organizacional voltada à sustentabilidade; ganhos reputacio-
nais; melhoria na interlocução com os stakeholders; mudança no posiciona-
mento do negócio com viés sustentável; fortalecimento de pesquisas relacio-
nadas à sustentabilidade. As motivações (o que querem os investidores?) de 
maior destaque foram: promover melhorias socioeconômicas nas localidades 
em que as empresas atuam; melhorar o relacionamento com as comunida-
des impactadas; promover a preservação/conservação da natureza; atender 
às exigências atuais da sociedade e dos consumidores. Os investidores in-
dicaram como desafios mais relevantes questões relacionadas ao território, 
à governança interna das organizações investidoras, à gestão de negócios 
comunitários e à sociedade em geral.

Embora os resultados apresentados nesta publicação tenham sido elucida-
tivos para a compreensão do ISP no turismo brasileiro, entendemos haver ainda 
espaço para novas investigações e reflexões a respeito dessa temática, uma 
vez que: a pesquisa possui caráter preliminar e exploratório, e se fundamen-
tou em torno de uma amostra relativamente pequena de organizações; houve 
dificuldades para acessar investidores sociais, de modo a ampliar o número 
de potenciais respondentes; verificamos uma imprecisão dos investigados so-
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bre alguns detalhamentos dos seus investimentos no turismo, a exemplo de 
valores e percentuais destinados, bem como detalhes dos projetos desen-
volvidos; apesar de o enfoque do estudo ser ISP no turismo, somente uma 
empresa ligada diretamente ao setor figurou entre as pesquisadas.

Nesse sentido, recomendamos que em futuras publicações o diálogo se 
estabeleça com um número maior de investidores sociais; sejam desenvol-
vidos estudos quantitativos, contemplando mais empresas ligadas ao GIFE 
e/ou outras entidades da filantropia corporativa brasileira e/ou internacio-
nal; investigue-se o ISP realizado por empresas de turismo.

Em síntese, o investimento social privado no setor turístico é muito mais do 
que uma oportunidade financeira. Trata-se de uma poderosa oportunidade 
de transformação de realidades, com melhorias sociais, econômicas e com 
potenciais impactos na preservação/conservação da natureza. Apoiar inicia-
tivas ao longo de toda a cadeia produtiva do turismo corrobora o potencial 
do ISP em fomentar o crescimento econômico, fortalecer laços sociais, em-
poderar comunidades e proteger o meio ambiente para as atuais e futuras 
gerações. Ao acreditarem no potencial do setor, os investidores podem atuar 
como agentes de mudança tanto nos territórios turísticos, como na constru-
ção de uma sociedade mais justa, próspera e sustentável. Esta publicação é 
um chamado – call to action – para que mais investidores se juntem nessa jor-
nada de transformação de realidades adversas, reconhecendo que aplicar 
recursos – financeiros, humanos, tecnológicos etc. – no turismo é uma possi-
bilidade de construir um futuro melhor para muitas pessoas em todo o país.

Iniciamos nossa conversa como se estivéssemos em casa, em volta da 
mesa da cozinha, preparando receitas de sucos, à vontade e entre amigos. 
O mote da conversa foi como as empresas contribuem financeiramente com 
a sociedade, como essa prática pode impactar o turismo e, consequente-
mente, o desenvolvimento de territórios e de suas comunidades. Procura-
mos saber o que pensam os investidores na área social sobre o que fazem, 
por que fazem e como fazem. Entendemos isso como o nosso material e o 
nosso método, pois é assim que se faz pesquisa acadêmica. Desembara-
çamos os conceitos (nossos ingredientes), estudamos outras receitas ou 
combinações para fazer as coisas funcionarem, buscando novos sabores! 
Discutimos os resultados e buscamos aprender como aplicá-los mais efeti-
vamente. Ao nos despedirmos, então, só nos resta agradecer a “visita” e a 
conversa e esperar por novos encontros. Tomara que o tema do ISP no turis-
mo tenha motivado novas leituras e o seu interesse em se juntar ao grupo de 
pessoas interessadas em transformar destinos, a partir da construção de 
uma sociedade mais justa e de um planeta respeitado e cuidado! 
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